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O último dos projetos respeitantes a hotéis data de 1916. O documento refere-se 
ao Grande Hotel, que durante alguns anos esteve instalado num prédio situado entre 
a Praça do Almada e a Rua do Almirante Reis. Naquele ano, Caetano Marques de 
Oliveira endereçou um requerimento à Câmara da Póvoa com o objetivo de «ampliar 
o seu predio, que possue na Praça do Almada, n.º 45». Através do projeto21 verifi-
camos que o volume acrescentado procurou respeitar a coerência arquitetónica da 
edificação pré-existente (Fig. 12), conquistando o estabelecimento mais cinco novos 
quartos, todos com janelas voltadas para o exterior (Fig. 13). As obras de ampliação 
do Grande Hotel terminaram no início da quadra balnear de 1917, inaugurando-se o 
espaço em julho daquele ano22.

Cafés
Os cafés ainda hoje são espaços fulcrais das vivências estivais. Na Póvoa de outro-

ra existiam muitos estabelecimentos deste género23, destacando-se o Café David, mais 
tarde denominado Café Suisso (Figs. 14 e 15), o Café Luso-Brasileiro, que se instalou 
no piso térreo onde funcionava o hotel homónimo, o Café Universal (Fig. 16), o Café 
Chinês (Fig. 17) e o Bar da Praia, comummente designado de Guarda Sol (Fig. 18).

21 O projeto não foi assinado pelo seu autor.
22 GRAÇA, 1917: 2.
23 O recurso aos projetos de obras particulares para o estudo dos cafés tornou-se infrutífero, dado que não foi loca-
lizado, no Arquivo da Póvoa, nenhum documento referente a este género de estabelecimento. Esta situação talvez se 
justifique pelo facto de os cafés, na maioria dos casos, não se estabelecerem num edifício único e isolado, situando-se, 
grande parte das vezes, nos baixos dos edifícios. Contudo, o Café Chinês estabeleceu-se numa construção própria, 
embora o seu projeto não tenha sido localizado no Arquivo Municipal da Póvoa de Varzim.

Fig. 13. Projeto do Grande Hotel. Plantas do segundo 

piso (à esquerda) e do novo piso a  

construir (à direita)

Fonte: AMPV – Projetos  de Obras Particulares, 1916

Fig. 14.  Perspetiva do edifício onde esteve instalado 

o Café David e posteriormente o Café Suisso

Fonte: Fotografia do autor, maio de 2016
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Muitos destes emblemáticos estabelecimentos abriam as suas portas unicamen-
te durante as épocas balneares, dedicando-se quase em exclusivo aos banhistas. Para 
além de lhes possibilitarem refeições, alguns cafés tinham também presente a verten-
te lúdica. No auge das quadras balneares, os proprietários dos melhores cafés da Pó-
voa contratavam artistas diversos, brindando os seus clientes com concertos cantados ou 
instrumentais, animados, muitas vezes, por atrevidas bailarinas. O jogo de azar era outro 
dos atrativos dos cafés, apesar de, na época, ser reprimido pelas autoridades.

Os seus interiores eram, por princípio, bastante cuidados, destacando-se o do Café 
Chinês, que, tal como o nome sugere e alguns documentos fotográficos comprovam, 
possuía uma rica decoração ao gosto oriental. Pelos seus diversos salões encontravam-se 
pinturas, espelhos, candelabros, estatuetas, entre outros objetos, tornando-o o café mais 

Fig. 15.  Reprodução fotográfica do edifício onde 

esteve instalado o Café Suisso (nos vidros do estabel-

ecimento consta o nome do café)

Fonte: «Povoa de Varzim – Separata do Guia das Praias, 

Thermas, Estancias e Sanatorios de Portugal», [1908]

Fig. 16. Alçado principal do edifício onde no piso 

térreo esteve instalado o Café Universal

Fonte: Fotografia do autor, maio de 2016

Fig. 17.  Reprodução fotográfica do Café Chinês, [s. d.] 

Fonte: MEHPV

Fig. 18.  Reprodução fotográfica do Café Guarda-Sol 

[década de 1920]

Fonte: BMRP

Book_CITCEM.indb   272 2/1/19   10:08 AM



273

Modos de Habitar uma Vila Balnear

requintado da então vila (Figs. 19 e 20). O Café David, mais tarde denominado Café Suis-
so, também primava pela originalidade, disponibilizando um amplo jardim, situado na 
parte posterior do estabelecimento, onde se encontrava um pequeno coreto.

Estes estabelecimentos eram de tal modo importantes para a Póvoa, que, no 
ano de 1921, o vereador José Luís da Costa endereçou um requerimento à Câmara 
Municipal, no qual propunha o fim do trânsito automóvel na Rua de Rodrigues de 
Freitas (atual Rua dos Cafés). A intenção previa sobretudo terminar com o «ruído 
[que] perturba[va] a audição dos concertos musicais que nos cafés daquela rua se 
realizavam»24.

Teatros
De um modo geral o Teatro obteve, desde sempre, uma grande recetividade 

dentro dos diversos grupos sociais, sendo apreciado quer pelas elites, quer pelos me-
nos favorecidos. Podemos, então, afirmar que a Arte de Representar é uma das ma-
nifestações de cultura mais transversais e democráticas. Irene Vaquinhas vai mais 
longe, referindo que as edificações concebidas com funcionalidades teatrais tendem 
a reger-se por «cânones estéticos» reconhecíveis, sobretudo, pela burguesia25.

Na Póvoa de Varzim as demonstrações teatrais são comuns desde pelo menos 
o final do século XVIII, pois em agosto de 1793, no auge da época balnear, foram 
promovidos vários espetáculos do género com a finalidade de celebrar o nascimento 
da «Serenissima Princeza da Beira». O programa dos festejos contemplou, entre di-
versas manifestações lúdicas, várias encenações teatrais. A primeira ocorreu no dia 

24 BARBOSA, 1970: 170.
25 VAQUINHAS, 2010: 116.

Fig. 19. Reprodução fotográfica do salão de concer-

tos do Café Chinês, [s. d.] 

Fonte: MEHPV

Fig. 20. Reprodução fotográfica do salão de jogos do 

Café Chinês, [s. d.]

Fonte: MEHPV
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24, exibindo-se uma Opera Italiana num «Theatro que se tinha construido ao lado da 
Praça dos touros». As festividades prolongaram-se por mais três dias, subindo ao pal-
co no dia 25 uma «outra Opera Italiana» e no dia 26 «huma Comedia Portugueza», 
findando as celebrações a 27 de agosto com «huma pequena Peça Italiana» e «mais 
tres Comedias Portuguezas»26.

Apesar da excecionalidade dos atos teatrais de 1793, constatamos que, poste-
riormente, muitos foram os espetáculos do género ocorridos na estância. No início 
da centúria seguinte, apresentou-se na Póvoa um «theatro ambulante, com actores 
castelhanos, que davam as recitas n’uma tenda de lona»27.

Anos mais tarde, já na década de 1870, verificamos que na Póvoa foram fundados 
diversos teatros. Pese embora o facto de todos se estabelecerem em estruturas de madei-
ra, havia agora uma certa perenidade nas suas edificações. A primeira construção deste 
género terá adotado o nome do famoso escritor João Baptista da Silva Leitão de Almeida 
Garrett (1799-1854)28, que, no final da década de 1810 ou no início da seguinte, passou 
pela Póvoa na companhia de alguns familiares29. O Teatro Almeida Garrett, apelidado 
por um periódico poveiro de «Garrett de páu»30, terá sido edificado na Rua do Almada 
(atual Rua de Paulo Barreto), funcionando, pelo menos, desde o ano de 187331.

No início da «estação de banhos» de 1876 foi propositadamente construído um 
outro teatro de madeira para acolher uma companhia dramática, que não conseguira 
arrendar o Teatro Almeida Garrett, dado a antecipação de uma sua congénere. O esfor-
ço seria certamente compensado, pois, segundo o periódico poveiro «A Comarca», a 
companhia era «uma das melhores». A questão ficou solucionada com a criação de uma 
comissão, à qual foi atribuída a missão de «edificar outro barracão-theatro»32. Pouco 
tempo depois, em setembro de 1876, o Teatro Sá da Bandeira já estaria operacional, 
pois «subiu á scena […] o drama em 3 actos — O coração d’um soldado — e a chistosa 
zarzuela em 1 acto — D. Esdrujulo e a Bailarina»33.

Também em 1876, ter-se-á construído um outro teatro na Póvoa, pois em julho 
desse ano entrou um requerimento na Câmara Municipal, que previa a construção 
de um «Theatro de Madeira», no Largo de São José (atual Passeio Alegre), onde se 
situava a primitiva Capela de São José34. O edifício seria erigido em terrenos munici-
pais, estando o proprietário, Joaquim Quaresma Júnior, sujeito ao pagamento de uma 

26 Lisboa: 26 d’Outubro. «Segundo Supplemento á Gazeta de Lisboa», n.º XLIII (26 out. 1793).
27 AMORIM, 1881: 143, 144.
28 MONTEIRO, 1997: 780.
29 AMORIM, 1881: 140.
30 O milagre. «O Grillo: Jornal Satyrico e Noticioso», ano I, n.º 27 (24 out. 1875), p. 3.
31 BARBOSA, 1972: 207.
32 Novo theatro. «A Comarca», ano I, n.º 25 (2 jul. 1876), p. 2.
33 Theatros. «A Comarca», ano I, n.º 35 (17 set. 1876), p. 2.
34 AMPV – Projetos de Obras Particulares, CMPV-POP/46(104).

Book_CITCEM.indb   274 2/1/19   10:08 AM



275

Modos de Habitar uma Vila Balnear

renda à edilidade poveira. O projeto35 anexado ao requerimento está datado de 7 de 
julho de 1876 e apenas contempla o alçado principal do edifício, o qual seria rasgado 
por três vãos, que permitiam o acesso ao interior da casa de espetáculos, sendo o 
central ligeiramente mais largo e encimado por um óculo. O desenho apresenta ainda 
duas cartelas sobre os vãos laterais da construção, o que nos possibilitou conhecer o 
nome dado ao estabelecimento — Theatro Povoense (Fig. 21). 

Após longos anos de representações teatrais em edificações com características 
provisórias, em 1890 deu-se um importante acontecimento, que viria a transformar 
o panorama cultural da vila. Nesse ano, Felisbina Amélia da Conceição Alves ende-
reçou um requerimento à Câmara da Póvoa, no qual pediu autorização para «edificar 
uma casa […] na […] rua da Senra em frente da rua dos Santos Minho»36. Apesar 
de o documento não referir a construção de um teatro, através do projeto37 anexado 
verificamos similitudes existentes entre o desenho (Fig. 22) e o alçado principal do 
atual Cine-Teatro Garrett38 (Fig. 23). Considerando o projeto, constatamos que as ver-
dadeiras diferenças entre o previsto e o executado ter-se-ão manifestado sobretudo 
ao nível dos dois corpos laterais, que no desenho surgem mais elevados, bem como 
revestidos por coberturas piramidais. A configuração desses volumes poderá ter sido 
alterada durante a empreitada, substituindo-se os remates de configuração apalaçada por 
ameias, o que conferiu à construção uma aparência mais acastelada. Contudo, na genera-
lidade as diferenças são subtis. O edifício do antigo Teatro Garrett desenvolve-se a partir 

35 O projeto foi assinado pelo arquiteto Manuel Fortunato de Oliveira Mota.
36 AMPV – Autos de Vistoria, CMPV/4051.
37 O projeto não foi assinado pelo seu autor.
38 O Teatro Garrett foi inaugurado em 15 de agosto de 1890. Ver Theatro. «A Independencia», ano IX, n.º 443 (17 ago. 
1890), p. 1.

Fig. 21.  Projeto do Theatro Povoense. Desenho do 

alçado principal

Fonte: AMPV – Projetos de Obras Particulares, 1876

Fig. 22.  Projeto do Teatro Garrett. Desenho do 

alçado principal

Fonte: AMPV – Autos de Vistoria, 1890
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de um corpo central, cujo piso térreo possui três vãos de acesso ao interior, aos quais 
correspondem janelas de peitoril no andar superior. Este corpo é ladeado por outros dois 
intermédios, onde se abrem dois vãos de entrada no piso térreo encimados por janelas de 
sacada. O edifício é finalizado por dois corpos, cuja aparência sugere torreões, muito por 
conta das ameias que os rematam. O edifício caracteriza-se pelo dinamismo dos corpos, 
que compreendem diferentes dimensões, e dos seus vãos, que variam em número, forma 
e tamanho. O Teatro Garrett era, certamente, uma das referências urbanas da pequena 
vila, pois o local onde foi construído não raras vezes era denominado Largo do Teatro39.

Em 30 de julho de 1910 foi inaugurada mais uma casa de espetáculos na Póvoa – o 
Salão-Theatro40 (Fig. 24). A sua construção deverá ter sido relativamente rápida, pois, em 
abril daquele ano, José Leite da Cunha Júnior e José Luís da Costa remeteram à Câmara 
da Póvoa o requerimento e o projeto41 que lhe deram origem42. 

As peças desenhadas são constituídas por diversos cortes, plantas e alçados. No que 
respeita à fachada principal (Fig. 25), esta exibe um modelo requintado, sendo constitu-
ída por um grande corpo central e dois laterais, relativamente menores. O corpo central 
é marcado pela presença de um grande vão de forma semicircular e os laterais, também 
rasgados por um vão semicircular cada um, mas de menor escala, os quais permitiam o 
acesso ao interior do antigo teatro. Através da planta do projeto verificámos a existência 

39 Castro Bicho. «Ala Arriba: revista mensal de propaganda da praia de banhos da Póvoa de Varzim», ano I, n.º 1 (dez. 
1927), p. 1.
40 Salão-Theatro. «O Commercio da Povoa de Varzim», ano VII, n.º 36 (4 ago. 1910), p. 3.
41 O projeto foi assinado pelo arquiteto Gonçalo Artur Cruz.
42 AMPV – Projetos de Obras Particulares, CMPV-POP/24(45).

Fig. 23.  Perspetiva do alçado principal do Teatro 

Garrett

Fonte: Fotografia do autor, maio de 2015

Fig. 24.  Alçado principal do edifício onde esteve insta-

lado o Salão-Theatro

Fonte: Fotografia do autor, maio de 2016
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de uma ampla plateia no piso térreo (Fig. 26) e de um pequeno balcão no pavimento su-
perior (Fig. 27), onde os frequentadores do Salão-Theatro se acomodavam para assistir às 
muitas películas cinematográficas e aos distintos espetáculos lá ocorridos. A centenária 
construção persistiu até à atualidade, apesar de ter sofrido diversas modificações e de não 
servir mais o propósito para a qual foi erigida.

Fig. 25. Projeto do Salão-Theatro. Desenho do alçado principal

Fonte: AMPV – Projetos de Obras Particulares, 1910

Fig. 27. Projeto do Salão-Theatro. Planta do segundo 

piso (balcão)

Fonte: AMPV – Projetos de Obras Particulares, 1910

Fig. 26. Projeto do Salão-Theatro. Planta do piso 

térreo (plateia)

Fonte: AMPV – Projetos de Obras Particulares, 1910
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Estabelecimentos de banhos quentes
Os estabelecimentos de banhos quentes constituíam mais um dos atrativos da es-

tância de veraneio poveira. Os banhos quentes, nome pelo qual eram comummente 
designados, estavam, sobretudo, habilitados para receber forasteiros, que procuravam 
tratar as suas moléstias. Os banhos de água do mar aquecida terão sido os primeiros 
a constituir esta modalidade de negócio. Aliás, a prática de banhos quentes na Póvoa 
remonta ao último quartel de Setecentos, pois, nessa época, alguns monges de Tibães 
socorreram-se dessa prática. Quando o banho não ocorria no mar era-o feito em casa, 
uma vez que os religiosos desembolsaram várias maquias, quer para o pagamento 
de uma «mulher q. conduzia agoa do mar», quer para a compra de «lenha […] p.ª se 
aquentar a agoa do banho»43.

Ao longo do século XIX muitos foram os estabelecimentos de banhos quentes 
fundados na Póvoa. Todos nasceram nas proximidades da orla marítima, sendo esta 
uma das suas principais idiossincrasias, pois havia a necessidade de se aprovisionarem 
rápida e facilmente com água do mar. Na sua origem, os estabelecimentos de banhos 
quentes recorriam ao trabalho braçal para se abastecerem com água. Só mais tarde 
surgiram novos métodos que permitiram a substituição desta prática. A sua proximi-
dade à praia não se prendia apenas com questões de acessibilidade. Tal facto garantiria 
também a frequência destes estabelecimentos, uma vez que se encontravam estrategi-
camente expostos ao seu público-alvo — os banhistas. Muitos desses banhistas vinham 
até à Póvoa para curar, tratar ou atenuar certas enfermidades diagnosticadas pelos mé-
dicos, que prescreviam o tipo de banho mais adequado para cada maleita44.

Um dos primeiros estabelecimentos de banhos quentes a funcionar na Póvoa terá 
sido o de Joaquim Martins do Rio. Esta casa encontrava-se aberta em 1838 e ocupava 
um dos edifícios da Rua da Junqueira45, que à época se estendia pela Rua do Paredão, 
onde se localizaria o estabelecimento46.

Ao consultarmos a imprensa periódica poveira deparámo-nos com diversas no-
tícias, que referiam a inauguração de vários estabelecimentos de banhos quentes, entre 
as décadas de 1870 e 188047. Contudo desconhecem-se os seus nomes, bem como quem 
eram os seus proprietários. Se algumas casas desapareceram precocemente, outras 
houve que se notabilizaram, contribuindo para o sucesso da Póvoa enquanto estância 
balnear.

43 SMITH, 1965: 242.
44 Casa Ocenea. «O Liberal», ano XX, n.º 983 (12 jul. 1914), p. 4.
45 AMORIM, 1991: 297.
46 AMORIM, 2004: 136.
47 Banhos Quentes. «Gazeta da Povoa de Varzim», ano III, n.º 230 (15 set. 1872), p. 3; Felicito, e congratulo-me. «Estrella 
Povoense», ano X, n.º 528 (15 ago. 1886), p. 1.
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Conservam-se no Arquivo Municipal seis projetos de obras particulares que se 
referem a alguns dos mais famosos estabelecimentos de banhos quentes da Póvoa. Cer-
tos documentos para além de indicarem a função balnear das construções, também 
mostram como se organizavam interiormente esses espaços.

A Casa Lusitana era um dos estabelecimentos mais afamados da Póvoa de Var-
zim. Embora desconheçamos a sua origem, sabemos que em dezembro de 1886 o seu 
proprietário, António da Costa Marques, remeteu um requerimento à Câmara Muni-
cipal, no qual solicitava a edifi cação de uma casa situada entre as Ruas do Paredão e do 
Cais Novo (atual Rua do Tenente Valadim), destinando-se o espaço a «um estabeleci-
mento de banhos quentes»48.

Lamentavelmente, as peças desenhadas49 anexadas ao requerimento apenas exi-
bem os alçados da construção (Fig. 28). O novo edifício possuía somente um piso, 
pressupondo-se que fosse uno entre os dois arruamentos50. O alçado voltado para a 
Rua do Cais Novo era rasgado por um vão central e dois laterais de iluminação, sendo 
as suas molduras constituídas por vários cilhares com a mesma forma, mas com dife-
rentes dimensões. Os cunhais apresentavam guarnições semelhantes, havendo uma 
clara concordância entre os diversos adornos daquela fachada. Esta era rematada por 
uma dinâmica platibanda, plasticamente acentuada tanto na parte central, como nos 
ângulos. O desenho do alçado da Rua do Paredão era relativamente mais simples, 
sendo também rasgado por três vãos — o central de formato semicircular e os dois la-

48 AMPV – Autos de Vistoria, CMPV/4051.
49 O projeto não foi assinado pelo seu autor.
50 Segundo a Planta da Povoa de Varzim de 1901, o lote que julgamos corresponder a este estabelecimento, situado 
entre as Ruas do Paredão e do Cais Novo, era ocupado por uma construção una.

Fig. 28. Projeto de um estabelecimento de banhos 

quentes. desenhos dos alçados da rua do Paredão 

(à esquerda) e da rua do Cais novo (à direita)

Fonte: AMPV – Autos de Vistoria, 1886

Fig. 29.  reprodução fotográfi ca do Balneário 

Lusitana

Fonte: «Revista Ala Arriba», janeiro de 1928
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terais de verga reta. As molduras dos três vãos relacionavam-se entre si, conferindo à 
fachada uma acentuada plasticidade, quer pela diferenciação dos volumes, quer pela 
multiplicidade das formas. Tal como a fachada oposta, também esta era sobrepujada 
por uma platibanda, mas de desenho mais simples.

Cerca de três décadas passadas, mais precisamente em 1917, o proprietário da 
Casa Lusitana, José da Costa Marques, dirigiu um requerimento à Câmara da Póvoa, 
onde solicitava a construção de um «estabelecimento de banhos quentes e duches, 
com um andar […] destinado á sua habitação». O novo balneário foi edificado no 
Passeio Alegre (Fig. 29), confrontando a parte posterior da propriedade com a Rua 
da Alegria, ambas artérias privilegiadas do bairro balnear51.

Ao contrário do projeto anterior, este demonstrou-se mais completo, compre-
endendo vários cortes, plantas e alçados52. Centrando-nos nas plantas do projeto, 
verificamos a existência de dois vestíbulos no piso térreo, o da direita relativo à resi-
dência e o da esquerda ao balneário. A estes compartimentos seguia-se uma sala de 
espera de onde irrompiam dois corredores laterais que permitiam o acesso às restan-
tes dependências. A área existente entre ambos era ocupada por seis pares de cabines, 
totalizando doze compartimentos onde ocorriam os banhos de imersão53. À zona 
das cabines seguia-se uma outra, mas destinada ao duche. Esta era composta por dez 
cabines, onde os utilizadores se preparavam para o banho, funcionando ainda como 
barreira visual da área reservada ao duche. No limite da construção encontravam-
-se o escritório e a casa das caldeiras, possuindo cada compartimento um vão de 
iluminação (Fig. 30). No que diz respeito à planta do segundo piso, no qual residia 
o proprietário do balneário, a sua configuração era bastante curiosa, dado que este 
volume seria significativamente menos extenso do que o do pavimento inferior. Esta 
solução permitiu a incorporação de claraboias na cobertura do piso térreo, possibili-
tando quer a entrada de luz direta, quer a ventilação dos espaços internos, tornando 
as instalações do balneário mais higiénicas e salubres (Fig. 31).

A Casa Oceânia também gozava de grande fama na Póvoa. A existência deste 
estabelecimento remonta ao ano de 1890, uma vez que, nessa data, encontrava-se 
«recentemente construido». Esta casa pertencia a Manuel Gonçalves de Castro Lopes 
tendo sido edificada num longo lote entre a Rua do Ramalhão (atual Rua de Latino 
Coelho) e a Rua dos Banhos (atual Avenida dos Banhos)54. À época, o alçado voltado 
para a Rua dos Banhos confrontava com o areal da praia, conforme nos sugere uma 
reprodução fotográfica coeva, que perpetuou a primitiva construção (Fig. 32).

51 AMPV – Projetos de Obras Particulares, CMPV-POP/74(09).
52 O projeto foi assinado pelo construtor civil B. Pinheiro.
53 Através dos cortes do projeto foi possível apurar a existência de vidraças nas partes superiores das cabines, o que 
possibilitava a entrada de luz natural proveniente das vastas claraboias da cobertura.
54 Povoa de Varzim: Banhos Quentes. «Estrella Povoense», ano XIV, n.º 22 (20 jul. 1890), p. 4.
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Este estabelecimento, comparativamente à Casa Lusitana, retiraria maiores 
vantagens pela sua localização, pois situava-se «no ponto mais central do extenso 
bairro dos banhistas e tão proximo da praia de banhos». Os seus variados serviços 
também atraiam grande número de clientes, garantindo-lhes «banhos quentes, sal-
gados, doces, de chuva e de assento», cuja a água vinha do oceano através «d’uma 
excellente bomba hydraulica»55.

Em 1896, Manuel Gonçalves de Castro Lopes endereçou um requerimento à 
autarquia poveira para ampliar o seu estabelecimento56. De acordo com a fotografia 

55 Povoa de Varzim: Banhos Quentes. «Estrella Povoense», ano XIV, n.º 22 (20 jul. 1890), p. 4.
56 AMPV – Projetos de Obras Particulares, CMPV-POP/2(38).

Fig. 30.  Projeto do Balneário Lusitana. Planta do 

piso térreo

Fonte: AMPV – Projetos de Obras Particulares, 1918

Fig. 31.  Projeto do Balneário Lusitana. Planta do 

segundo piso 

Fonte: AMPV – Projetos de Obras Particulares, 1918

Fig. 32. Reprodução fotográfica da Casa Oceânia 

(anterior a 1896)

Fonte: MEHPV, coleção particular
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anteriormente citada, sabemos que a Casa Oceânia se encontrava estabelecida numa 
pequena edificação térrea, cuja fachada era constituída por um vão de entrada ladea-
do por dois de iluminação, sendo a cobertura rasgada por uma trapeira. O novo pro-
jeto57 previa o levantamento de mais um piso, substituindo a trapeira por um volume 
mais expressivo, bem como a construção de um anexo ao lado da primitiva casa. O 
responsável pelo projeto procurou, de certo modo, preservar a coerência arquitetó-
nica do imóvel, desenhando os novos vãos em consonância com os pré-existentes 
(Fig. 33).

Na década seguinte, mais precisamente em 1904, Manuel Gonçalves de Castro 
Lopes procedeu à reconstrução do seu estabelecimento situado na Rua do Ramalhão, 
remetendo, portanto, um projeto à Câmara Municipal da Póvoa58.

De acordo com as peças desenhadas59 verificámos tratar-se de uma construção 
de dois pavimentos, reservando-se a área do térreo para o estabelecimento de banhos 
quentes e a área do piso superior para a residência de Manuel Gonçalves de Castro 
Lopes. Centrando-nos apenas no pavimento inferior, este integrava uma sala de espe-
ra, ao lado da qual se encontrava uma grande cabine de banho. Mais adiante, abria-se 
um longo corredor central, que permitia o acesso a oito cabines de banho e a dois 
compartimentos de duche (Fig. 34). Ao nível do alçado principal, cujo desenho me-
receu um cuidado especial por parte do projetista, a construção apresentava três vãos 
no registo inferior, aos quais correspondiam outros três no registo superior, sendo 
estes abrangidos por uma sacada suportada por quatro mísulas. Conforme referimos, 

57 O projeto foi assinado pelo arquiteto Gonçalo Artur Cruz.
58 AMPV – Projetos de Obras Particulares, CMPV-POP/2(92).
59 O projeto foi assinado pelo arquiteto Gonçalo Artur Cruz.

Fig. 33. Projeto da Casa Oceânia. Desenho do alçado 

da Rua dos Banhos (atual Av. dos Banhos)

Fonte : AMPV – Projetos de Obras Particulares, 1896

Fig. 34.  Projeto da Casa Oceânia. Plantas dos pisos 

superior (à esquerda) e térreo (à direita)

Fonte : AMPV – Projetos de Obras Particulares, 1904
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o projeto apresenta alguns pormenores interessantes, que conferem à construção uma 
aparência singular. Entre eles destacamos as molduras dos vãos, cujas ombreiras eram 
coroadas por pequenos capitéis, onde pousavam padieiras de formato semicircular, 
encerrando cada arco uma pedra de fecho esculpida. Também os cunhais foram des-
tacados pelo projetista, sendo compostos por sucessivos cilhares de formato irregu-
lar. O telhado assumiu igualmente uma configuração original, pendendo ligeiramen-
te sobre a via pública.

Em 1913, Maria das Dores da Conceição Lopes, a viúva de Castro Lopes, em-
preendeu a ampliação do seu negócio, solicitando à Câmara da Póvoa a edificação de 
uma pequena casa, para lá estabelecer uma sucursal do seu estabelecimento. O novo 
balneário, tal como a sua matriz, situava-se na Rua de Latino Coelho (outrora Rua do 
Ramalhão).

De acordo com o projeto60 a nova construção organizava-se em torno de um 
longo corredor central, encontrando-se do lado esquerdo uma sala de espera e quatro 
cabines de banho e do lado direito outras seis cabines. Relativamente ao desenho do 
alçado principal, este era rasgado por três vãos, sendo o central de acesso ao interior e 
os dois laterais de iluminação. A pequena casa era ainda rematada por uma elaborada 
platibanda61, que, de certa forma, dava ânimo à singela construção (Figs. 35 e 36).

No início do século XX a Póvoa viu nascer um novo estabelecimento de banhos 
quentes — o Balneário Povoense (Fig. 37). Segundo uma notícia publicada, em julho 
de 1914, Francisco Manuel Pinheiro acabava de «dotar esta praia com um novo e mag-

60 O projeto foi assinado pelo arquiteto Gonçalo Artur Cruz.
61 A parte central da platibanda foi projetada para receber o nome do estabelecimento, funcionando como um painel 
publicitário, no qual estaria escrito: «SUCURSAL DA CASA OCEANIA».

Fig. 35.  Projeto da Casa Oceânia. Desenho do alçado 

da Rua de Latino Coelho

Fonte: AMPV – Projetos de Obras Particulares, 1904

Fig. 36.  Projeto da sucursal da Casa Oceânia. Planta 

e alçado da Rua de Latino Coelho

Fonte: AMPV – Projetos de Obras Particulares, 1913
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Fig, 39.  Projeto para um estabelecimento de banhos 

quentes. Plantas do piso superior (à esquerda) e do 

piso térreo (à direita)

Fonte: AMPV – Projetos de Obras Particulares,  1904

Fig. 37. Reprodução fotográfica do Balneário  

Povoense [s. d.] 

Fonte: MEHPV

Fig. 38.  Projeto para um estabelecimento de banhos 

quentes. Desenho dos alçados da Rua do Tenente 

Valadim (à esquerda)  

e da Rua do Paredão (à direita)

Fonte: AMPV – Projetos de Obras Particulares, 1904

niffico balneario», localizado na Rua dos Banhos (atual Avenida dos Banhos). Confor-
me refere o periódico Estrella Povoense, o proprietário do balneário havia «passado a 
sua vida […] n’aquella industria de banhos»62. Conforme veremos, este estabelecimento 
não seria o primeiro pertencente àquele individuo.

Cerca de dez anos antes, Francisco Manuel Pinheiro endereçou um requerimento 
à Câmara da Póvoa para reconstruir a sua habitação. Por si só o documento nada nos 

62 Novo balneario. «Estrella Povoense», ano XXXIV, 2.ª série, n.º 2089 (26 jul. 1914), p. 2.
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revela acerca do estabelecimento de banhos quentes. Contudo, o projeto63 foi funda-
mental para a sua identificação. De acordo com as peças desenhadas, o novo edifício 
inseria-se num lote estreito, confrontante com as Ruas do Tenente Valadim e do Pare-
dão. Todavia, os dois alçados divergiam quanto ao número de pavimentos, pois o da 
Rua do Tenente Valadim era constituído por dois pisos e o da Rua do Paredão somente 
por um (Fig. 38). Ainda assim, o desenho dos alçados nada esclarece sobre a funcio-
nalidade do espaço, mas a planta do piso térreo revela-nos um interior curioso — uma 
sala de espera, dois quartos e uma área de duches entre quatro cabines (Fig. 39). Já no 
piso superior encontravam-se compartimentos comuns de uma habitação — uma sala, 
uma cozinha e dois quartos —, onde provavelmente vivia o proprietário64.

Conforme referimos, em 1914, Francisco Manuel Pinheiro estabeleceu-se numa 
nova edificação da Rua dos Banhos. Porém, nada sabemos acerca da origem desta 
construção, pois ignoramos a existência do seu projeto, ficando, deste modo, incom-
pleta a história deste estabelecimento.

As informações mais relevantes sobre o Balneário Povoense foram retiradas de 
alguns periódicos poveiros, nomeadamente do Estrella Povoense, que refere o seu 
horário de funcionamento — das 5:00 às 16:00 horas —, bem como algumas caracte-
rísticas do seu interior — possuía «onze banheiras de azulejo e uma de ferro esmalta-
do». Os serviços disponibilizados pelo Povoense variavam entre «banhos quentes — 
salgados e doces, banhos de immersão e duches», vindo a água salgada diretamente 
do mar, com recurso a um motor «de fabrico inglez» com potência de três cavalos. 
Também a «tribuna de banhos de duche» era de origem estrangeira, sendo «montada 
pela conhecida empreza inglesa J. Minchim J.or»65. De acordo com todas estas infor-
mações, podemos concluir que o Povoense foi construído com recurso a modernos 
mecanismos, configurando-se como um estabelecimento modelo da praia da Póvoa.

Conclusão
A Póvoa de Varzim soube desde o século XVIII retirar os melhores frutos que 

o mar lhe poderia oferecer. Não podendo expandir-se fisicamente para jusante, para 
o mar, a Póvoa procurou adaptar-se e aprendeu a crescer com o mar. Foi deste modo 
que a pequena vila balnear explorou o seu principal filão, atraindo banhistas das mais 
diversas proveniências. Para o sucesso da estância de veraneio também muito contri-
buiu o seu fulgurante comércio, salientando-se sobretudo os estabelecimentos, que 
tinham como principal cliente o forasteiro.

63 O projeto foi assinado pelo arquiteto Gonçalo Artur Cruz.
64 AMPV – Projetos de Obras Particulares, CMPV-POP/2(94).
65 Novo balneario. «Estrella Povoense», ano XXXIV, 2.ª série, n.º 2089 (26 jul. 1914), p. 2.
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dos Almadas

Lília Paula Teixeira RibeirO*

Na segunda metade do século XVIII, a cidade do Porto experienciou um atu-
rado processo de renovação, sob os desígnios da política despótica conduzida por 
Sebastião José de Carvalho e Melo.

Na sequência dos motins de 1757, que preconizavam a abolição da Companhia 
Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Douro — um dos mais significativos es-
teios da política pombalina — o ministro de D. José I adotou medidas para eliminar 
quaisquer focos de resistência: determinou a ocupação da cidade por forças militares; 
sobrecarregou os moradores com o aboletamento das tropas e com um imposto para 
financiar soldos e munições de guerra; substituiu a equipa de vereação; extinguiu a 
Casa dos Vinte e Quatro; puniu as pessoas integradas na lista oficial dos condenados 
e nomeou o seu primo, João de Almada e Melo, para ocupar o cargo de Governador 
do Partido Militar do Porto1. 

João de Almada associou o seu nome à história das grandes transformações ur-
banas que alteraram a morfologia da cidade, no exercício do cargo de presidente da 
Junta das Obras Públicas, entre 1763 e 1786. Este organismo — constituído pelo cor-
po camarário, sob a presidência de um representante da Coroa, que funcionava como 

* Doutora em História da Arte Portuguesa, Investigadora do CEPESE, Professora do QA da Escola Básica e Secundária 
de Escariz – Arouca. ribeiro.lilia@gmail.com.
1 RIBEIRO, 2013: 83.
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elo de ligação entre o senado e o poder central — procedeu ao planeamento, coorde-
nação e gestão do espaço urbano, em consonância com os postulados iluministas. De 
igual modo, materializou grandes obras de transformação e modernização da malha 
urbana medieval e de crescimento extramuros, intentando corrigir erros decorrentes 
de um crescimento desorganizado e satisfazer os requisitos do burgo em expansão, 
tendo presente a racionalização estética e funcional do espaço, a prevalência do in-
teresse público sobre o privado, a salubridade pública e o conforto dos habitantes2.

A Junta das Obras Públicas — provida de recursos para financiar as empreitadas 
— superintendeu processos de expropriações de casas e terrenos bem como a elabo-
ração, aprovação e execução de projetos. Conduziu os programas de urbanização da 
cidade colocando o enfoque em objetivos estruturais, no sentido de melhorar a arti-
culação entre a zona ribeirinha e a parte alta da cidade; ampliar e requalificar praças, 
terreiros, ruas e vielas existentes; abrir praças públicas e novas ruas, largas, retilíneas, 
arejadas, luminosas e ladeadas por passeios; melhorar a adução de águas; ordenar o 
traçado dos novos bairros localizados extramuros; regularizar as fachadas dos edi-
fícios, conferindo uniformidade e, nalguns casos, monumentalidade ao conjunto3. 

A ampliação urbana portuense seguiu uma estrutura radioconcêntrica que en-
globava o núcleo medieval. A rua do Almada — que iria desembocar na praça de 
Santo Ovídio — constituía o eixo principal deste plano, em torno do qual se articu-
lava um conjunto de artérias com duas praças secundárias: a praça de Nossa Senhora 
da Conceição e a praça do Almada. Ainda no decurso desta campanha, delinearam 
arranjos no interior do velho burgo. Destacamos a reforma da praça da Ribeira e a 
abertura da rua de S. João, sobre o rio da Vila. Fora do perímetro da muralha, pro-
gramaram o novo bairro do Laranjal. Entretanto, refulge a construção de novos eixos 
radiais — rua de Santa Catarina (1774), rua Direita de Santo Ildefonso (1778) e rua 
de Cedofeita (1782) — e subsequente articulação. A ampliação da praça de Santo 
Ovídio e o projeto de abertura da rua da Boavista (1782) facilitaria a ligação da praça 
com o eixo de Cedofeita; a criação da rua Formosa permitiria a comunicação entre 
o eixo de Santa Catarina e o bairro de Santo Ildefonso; a abertura das ruas de Santo 
António e dos Clérigos consolidaria a visão unitária e global da cidade4.

A segunda metade de setecentos corresponde a uma época áurea no campo das 
intervenções urbanísticas, como acabámos de demonstrar, e das realizações arquite-
tónicas. Doravante, a fisionomia da cidade, profundamente marcada pelo barroco, 
assumiria novos contornos e uma feição peculiar mercê da coexistência de diversas 
nuances estilísticas.

2 RIBEIRO, 2013: 86-88.
3 RIBEIRO, 2013: 88.
4 RIBEIRO, 2013: 88-90.
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A primeira metade da centúria coincide com a implantação e afirmação do bar-
roco, que reúne na arquitetura religiosa e na Casa Nobre alguns dos modelos mais re-
presentativos5. Neste cenário, encontramos uma tendência tradicional, seguidora de 
esquemas arquitetónicos maneiristas, a par de uma outra tendência mais arrojada e 
exuberante, que utiliza uma nova linguagem decorativa, introduzida com as obras de 
restauro e beneficiação da catedral realizadas durante o período da Sede Vacante, que 
contaram com a participação de Nicolau Nasoni, autor do risco de obras emblemá-
ticas do barroco portuense, nomeadamente da igreja, enfermaria-secretaria e Torre 
dos Clérigos (1732-1773) e da nova fachada da Igreja da Misericórdia (1749-1750), 
onde introduziu elementos da gramática decorativa do rococó6. 

Na segunda metade do século XVIII, o formulário barroco e rocaille continuou 
a reunir inúmeros adeptos entre clientes e artistas. O gosto tradicional do encomen-
dador e o conservadorismo estilístico dos indivíduos que projetaram a cidade — a 
par da frequente morosidade das obras — explicam a força da tradição e a persistên-
cia das formas do passado. Surgiram então edifícios religiosos integrados no período 
tardobarroco: a Igreja da Ordem Terceira de Nossa Senhora do Carmo (1756) da 
autoria de José de Figueiredo Seixas; a Igreja da Irmandade de Nossa Senhora da 
Lapa (1759), cujo novo plano foi elaborado pelo mesmo pintor-arquiteto; a Igreja da 
Irmandade de Nossa Senhora do Terço (1756-1759); e a nova igreja do Mosteiro 
de S. Bento da Avé Maria (1784-1794), gizada por Manuel Álvares7. 

Paralelamente, foram lançadas as bases da modernidade na segunda cidade do 
reino. Neste processo assumiram especial relevância as diretrizes do programa da 
Junta das Obras Públicas, que evidenciam a influência do denominado «estilo pom-
balino» e a pujança da colónia britânica liderada por John Whitehead que incutia 
na cidade a cultura da sua pátria. Acresce referir a utilização de gravuras e o alcance 
pedagógico da tratadística na divulgação das novas correntes artísticas8.

Os edifícios que resultaram da atividade da Junta das Obras Públicas acusam o 
espírito que presidiu ao plano de reconstrução de Lisboa após o terramoto de 1755, 
mercê da importação de projetos da capital, com destaque para o risco da Cadeia e 
Tribunal da Relação, e da participação de colaboradores provenientes da capital. Por 
sua vez, o neopalladianismo de influência inglesa encontra expressão no Hospital de 
Santo António, desenhado por John Carr; na Casa da Feitoria, projetada por John 
Whitehead; e na capela de Nossa Senhora do Ó, que encimava a Porta da Ribeira.  
A arquitetura da Junta das Obras Públicas e as construções neopalladianas concor-
rem para a afirmação do classicismo que conduziria ao neoclássico. Dentro deste  

5 ALVES, 2005: 145.
6 RIBEIRO, 2013: 90.
7 ALVES, 2005: 140.
8 RIBEIRO, 2013: 92.
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gosto foram erigidas três importantes construções da década de 90: o Quartel do Se-
gundo Regimento de Infantaria; a Real Casa Pia de Correção e de Educação e Aquar-
telamento das Partidas Avulsas; e o Teatro de S. João9.

Na denominada «época dos Almadas», o Porto conheceu intervenções urbanís-
ticas e arquitetónicas de vulto, enquadradas no processo de estruturação e afirmação 
do Estado, que intentam dar resposta às exigências da modernidade e manifestam 
uma atitude de secularização do espaço urbano. A arquitetura civil adquiriu então 
maior ímpeto e magnitude. Surgiram edifícios públicos civis dotados de funções e 
tipologias específicas, tais como prisões, hospitais, teatros e quartéis, que conferem 
uma nova imagem ao burgo. No âmbito deste trabalho, debruçar-nos-emos sobre as 
principais obras inscritas no esforço de construção dos equipamentos da cidade 
moderna: a Cadeia e Tribunal da Relação; o Hospital de Santo António; o Teatro 
de S. João; o Quartel do Segundo Regimento de Infantaria; e a Real Casa Pia de Cor-
reção e de Educação e Aquartelamento das Partidas Avulsas.

O terramoto de 1 de novembro de 1755 deixou a Cadeia da Relação muito arrui-
nada. O edifício estava em obras desde o início da década. Em 12 de março de 1750, 
a empreitada havia sido arrematada pelo mestre pedreiro José Francisco, que deveria 
respeitar o projeto solicitado a Nicolau Nasoni e dar início aos trabalhos em maio 
desse mesmo ano. No entanto, em dezembro ainda não estava definida a localização 
do imóvel. Pela carta régia de 30 de julho de 1751, D. José I achou por bem manter 
o edifício no mesmo local, proceder à sua demolição gradual e realizar as obras por 
partes. Determinou também que o Senado providenciasse uma planta do terreno, 
contemplando as ruas com as quais o imóvel iria confinar. De igual modo, devia en-
comendar um novo plano a Nasoni. Em face do exposto, Jaime Ferreira Alves admite 
a existência de dois projetos. Relativamente ao andamento dos trabalhos, as informa-
ções são escassas. Sabemos que em 1752 ruiu a parte onde funcionava a Relação e que 
em 1755 a cadeia ficou praticamente destruída. Durante este período, nada de vulto 
terá sido efetuado. Após o sismo, apenas registamos pequenas reparações. O risco de 
Nasoni seria substituído pelo projeto do arquiteto e engenheiro militar Eugénio dos 
Santos e Carvalho, figura de renome no panorama artístico nacional10.

O Governador das Justiças, João de Almada e Melo, encetou diligências para dar 
início às obras da nova Cadeia e Tribunal da Relação. Em 7 de novembro de 1766, 
a obra foi posta a lances e arrematada pelos mestres pedreiros, residentes em Braga, 
Henrique Ventura, Ambrósio dos Santos e António Ferreira do Vale. Começaram 
por construir o corpo do edifício entre a rua das Taipas e S. Bento da Vitória. Deram 
continuidade aos trabalhos erigindo a parte voltada para a rua de S. Bento, que cor-

9 ALVES, 2005: 147-150.
10 ALVES, 1988: 218-219.
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responde à fachada principal. Por fim, edificaram o corpo voltado para a muralha, 
entretanto desaparecida, onde hoje temos o jardim da Cordoaria. Em 1767, foi arre-
matada a obra das grades. Em 1769, o mestre carpinteiro José Francisco Santiago, que 
veio a fazer sociedade com os mestres pedreiros António da Costa, Caetano Pereira 
e José Francisco, arrematou a obra carpintaria e Henrique Ventura logrou a obra 
trolha11. 

Para pagar a construção, João de Almada começou por aplicar a verba do Co-
fre das Obras da Relação. Em 1768, a Companhia Geral do Alto Douro libertou 18 
795$745 réis. Consumido o montante, o Governador das Justiças recorreu a emprés-
timos e apelou à intervenção de D. Maria I, no sentido de viabilizar o financiamento. 
Apesar do esforço desencadeado, não chegou a ver a obra acabada. A Cadeia e Tribu-
nal da Relação só ficou concluída em 1796, dez anos após o seu falecimento12.

Conforme referimos com anterioridade, o projeto da nova Cadeia e Tribunal 
da Relação foi importado de Lisboa. Eugénio dos Santos e Carvalho terá elaborado o 
risco a partir da planta aérea que o Senado mandara executar em 175113. Os aponta-
mentos que o acompanhavam eram de Francisco Pinheiro da Cunha14. 

O arquiteto desenhou uma estrutura de planta poligonal. Orientou a fachada 
principal para nascente, isto é, para a rua de S. Bento da Vitória (Fig.1). Sublinhou o 
centro da composição com um pórtico monumental constituído por portada e jane-
lão com varanda e rematado por um frontão triangular sobrepujado com estátuas e 
bandeiras, cujo tímpano decorou com as armas reais. No entanto, a imponência do 
conjunto seria penalizada pela estreiteza da rua. Eugénio dos Santos conferiu à facha-
da voltada a nordeste o segundo posto em importância, contribuindo para o arranjo 
urbanístico da praça e Porta do Olival. Ainda que estreita, extravasa elegância. Ados-
sado à parede, sobressai um chafariz por cima do qual encontramos uma varanda, 
que percorre toda a fachada, suportada por cinco consolas. O acesso à varanda é feito 
por uma portada enquadrada por pilastras. Por cima da cornija, destaca-se o escudo 
com as armas reais ladeado por troféus. As fachadas norte e sul, voltadas para artérias 
secundárias, eram mais simples. Não obstante, a primeira apresenta um certo movi-
mento que lhe é conferido pelo ligeiro avanço do corpo central. O edifício possui um 
aspeto severo. O piso inferior «em rústico» é rasgado por uma fiada de janelas — ex-
ceto na fachada nordeste — e por duas portadas: uma na ala nascente e outra na ala 
nordeste. O segundo piso conta com duas portadas que permitem aceder às varandas 
(fachadas nascente e nordeste), um janelão (fachada norte) e janelas em correspon-
dência com as do primeiro piso e com as do mezanino (fachadas nascente, norte e 

11 ALVES, 1988: 219-220.
12 ALVES, 1988: 220-222.
13 ALVES, 1988: 222.
14 ALVES, 1988: 219.
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sul). O interior reunia as seguintes dependências: sala do Tribunal, «enxovias»; celas 
individuais; enfermaria; capela; oratório; salas para a guarda; cozinha e quartos para 
o cozinheiro e ajudantes15.  

Fig. 1. Cadeia e Tribunal da Relação (lado de S. Bento da Vitória)

Fonte: Desenho de Joaquim Cardoso Vitória Vilanova, 1833

Flávio Gonçalves enaltece o pioneirismo do plano de Eugénio dos Santos e Car-
valho, na medida em que constitui o primeiro edifício de caráter pragmático inscrito 
numa arquitetura de formulação racional16. Por sua vez, José-Augusto França enfa-
tiza a «severidade pesadona da Relação» incapaz de derrotar «as estruturas seiscen-
tistas da tradição portuguesa»17. Em nosso entender, trata-se de uma das obras mais 
interessantes realizadas no Porto, na segunda metade do século XVIII. 

Um outro edifício contemporâneo, de feição inteiramente laica, que se impõe na 
paisagem urbana pela sua estrutura e monumentalidade é o Hospital de Santo Antó-
nio, mandado construir pela Santa Casa da Misericórdia do Porto.

A Irmandade geria uma vasta rede assistencial. Todavia, a capacidade de respos-
ta em matéria de cuidados da saúde era manifestamente insuficiente. O Hospital de 
Dom Lopo, situado na rua das Flores, estava sobrelotado e a sua localização contra-
riava os modernos preceitos de higiene e salubridade pública por estar implantado 

15 ALVES, 1988: 222-223.
16 GONÇALVES, 1990: 177.
17 FRANÇA, 1966: 58.
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na malha urbana, num local húmido, desprovido de ventilação e com um cemitério 
nas traseiras18.

Neste contexto, a Santa Casa solicitou autorização régia para edificar um novo 
hospital. Pela carta de 12 de junho de 1767, D. José I enalteceu o intento, aprovou o 
local onde seria implantado — Campo de S. Lázaro — e reconduziu a Mesa, presidida 
por D. António de Lancastre, para otimizar o andamento dos trabalhos. No que con-
cerne à eleição do lugar, a escolha final recairia sobre um vasto terreno situado entre 
a Cordoaria e o Quartel do Primeiro Regimento, por ser mais central, dispor de água 
com fartura e possuir ares de boa qualidade. Esta opção mereceu apoio régio, como 
nos testemunha a carta de 3 de junho de 1768. Nesse mesmo diploma, o monarca 
pronunciou-se a propósito da aquisição das propriedades necessárias para a constru-
ção do hospital: determinou que fossem pagas pelo seu justo valor, de acordo com a 
avaliação efetuada por peritos e louvados, nomeados por ambas as partes. Além dis-
so, indicou o nome de João de Almada e Melo para levar a cabo a inspeção da obra, à 
semelhança do que acontecia com todas as obras públicas realizadas no Porto19. 

A Santa Casa da Misericórdia encomendou o projeto a um especialista de re-
nome em arquitetura hospitalar: John Carr, natural do Yorkshire. Esta escolha seria 
impulsionada por John Whitehead e pelo reverendo Henry Wood, conterrâneos do 
arquiteto a residir no Porto. O cônsul era amigo de João de Almada, com quem co-
laborava, trocava ideias e partilhava o gosto pela linguagem arquitetónica de inspi-
ração palladiana. Ademais, exercia uma enorme capacidade de influência nos meios 
sociais e culturais da cidade. Por sua vez, o capelão da comunidade inglesa no Porto 
— Henry Wood — funcionaria como intermediário entre o encomendador e o ar-
quiteto. Desta feita, foram introduzidas mudanças significativas na prática e na cultu-
ra arquitetónica vigente, cujas obras vinham sendo protagonizadas por engenheiros 
militares, arquitetos amadores, mestres pedreiros e cenógrafos e ainda um cunho de 
erudição e modernidade à imagem da cidade profusamente modelada pelo barroco20. 

John Carr investiu tempo e empenho no projeto do hospital portuense. Reali-
zou uma viagem pelo reino para estudar os principais hospitais britânicos antes de 
começar a desenhar os planos e submeteu o risco à apreciação do rei Jorge III. No se-
gundo semestre de 1769, expediu os desenhos para Portugal por intermédio do capi-
tão Robert Sconswar, tendo cobrado 500 libras. O trabalho constava de onze plantas, 
seis desenhos pormenorizados e um «livro» com explicações. Numa carta dirigida a 
D. António de Lancastre, datada de 5 de novembro de 1769, John Carr manifestou 
agrado com a aprovação do projeto — que traduziria as modernas tendências da 

18 RIBEIRO, 2013: 112-113.
19 RIBEIRO, 2013: 113-119.
20 RIBEIRO, 2013: 145.
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arquitetura hospitalar e o prestígio da Santa Casa — e com a prontidão do pa-
gamento. Enalteceu a qualidade estética e funcional do edifício e deu indicações 
detalhadas para facilitar a leitura do risco e precaver erros de execução. De igual 
modo, prontificou-se a acompanhar a obra e a enviar modelos de partes amplia-
das, sempre que fosse necessário. O projeto seria gerido a partir da Grã-Bretanha, 
uma vez que o arquiteto nunca pisou solo luso21.

O hospital projetado por John Carr ostenta quatro alas monumentais, dis-
postas de modo a formar um quadrilátero, com um grande pátio, cujo centro 
seria ocupado por uma igreja de cruz grega com zimbório, inspirada em obras 
de Palladio (Fig.2). A fachada principal, virada a nascente, bem como a sua cor-
respondente no poente, apresenta cinco corpos: o corpo central exibe um pórti-
co hexastilo com frontão, pseudo torres, janelas venezianas e um mezanino; os 
corpos intermédios, com dois andares, um pouco mais recuados, são coroados 
no centro por dois pequenos frontões triangulares; os corpos das extremidades 
também têm dois andares, exceto na área central, onde num pórtico tetrástilo 
surge um mezanino, que estabelece um terceiro piso (Fig.3). O corpo central 

21 RIBEIRO, 2013: 203-206.

Fig. 2. Hospital de Santo António. Planta baixa de todo o 1.º sobrado. N.º 1

Fonte: A.H.S.C.M.P. – D-32-2_ Planta do HSA
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do frontispício — com três andares — mostra influências da fachada que Colen 
Campbell desenhara para Wanstead House. O remate superior apresenta um ático 
balaustrado, urnas, estátuas e frontões. Relativamente às alas do norte e do sul, 
os alçados exteriores mostram três corpos — um central e dois laterais — com 
uma estrutura análoga ao esquema do corpo central e dos corpos intermédios das 
fachadas do nascente e do poente22. 

 John Carr consignou o piso térreo a aposentos de funcionários, capelães, 
estudantes de medicina e cirurgia, apartamentos para lunáticos e equipamentos, 
tais como: cozinhas, lavandarias, casas para fornos, carvão, lenha, etc. Para a 
banda poente projetou uma capela com galerias. Destinou praticamente todo o 
segundo andar a enfermarias, onde os doentes seriam repartidos de acordo com 
o género e com a natureza da doença. Reservou o terceiro sobrado — circunscrito 
aos corpos do edifício com pórticos hexastilos e tetrastilos — para apartamentos 
dos enjeitados e suas amas e outras serventias. O arquiteto facultou orientações 
relacionadas com a segurança do edifício — designadamente em situação de in-
cêndio — o abastecimento de água, a limpeza e a ventilação do espaço, imbuídas de 
modernidade23.

22 RIBEIRO, 2013: 207-209.
23 RIBEIRO, 2013: 212-218.

Fig. 3. Projeto do Hospital de Santo António. Fachada nascente e poente

Fonte: Desenho de Joaquim Cardoso Vitória Vilanova, 1833
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A primavera de 1769 assinalou o início das obras, que compreenderam a de-
marcação da área a ocupar pelo edifício e a preparação do terreno. Em 15 de julho 
de 1770, num clima solene e festivo, ocorreu a cerimónia de lançamento da primeira 
pedra no alicerce da arcada do pórtico principal da parte do nascente. Três dias mais 
tarde, a Mesa escolheu o nome do patrono do novo hospital. Ainda que S. José, S. 
João de Deus e S. Sebastião reunissem excelentes atributos, o escrutínio seria favorá-
vel a Santo António. Por conseguinte, o edifício mereceu a designação de Hospital de 
Santo António. Os trabalhos prosseguiram a jornal até agosto. Posteriormente, a obra 
seria publicitada, colocada a lances e arrematada pelos mestres pedreiros José Fran-
cisco Moreira e Caetano Pereira, que garantiram o preço mais baixo e o cumprimen-
to das cláusulas estipuladas. O contrato de obrigação da obra de pedraria — onde 
figuram as condições definidas no termo de arrematação — foi celebrado em 20 de 
fevereiro de 1771. Nessa altura, José Francisco Moreira e Caetano Pereira surgiram 
associados a três colegas de ofício: Domingos da Costa, António da Costa e António 
Ferreira Vale. O contrato de obrigação da obra de ferragem foi firmado pelos mestres 
ferreiros Manuel João, José Rodrigues e António de Pinho, em 2 de maio de 177024. 
O contrato de obrigação da obra das colunas, bases e capitéis do hospital foi assinado 
pelo mestre pedreiro Manuel João da Silva no dia 1 de julho de 177225.

A primeira etapa das obras decorreu entre 1769 e 1780, tendo a edificação co-
meçado pelo extremo sul da fachada voltada a nascente. O acentuado desnível do 
terreno e a natureza do solo exigiriam a construção de alicerces muito profundos e 
robustos, o que viria a dificultar, atrasar e encarecer a obra do hospital. Durante esta 
fase, surgiram não só constrangimentos de natureza económica mas também rela-
cionados com situações de inépcia profissional. Para orientar o trabalho dos mestres 
pedreiros no terreno, a Mesa começara por recorrer a Francisco Pinheiro da Cunha. 
Em 1771, o engenheiro militar seria afastado por alegados motivos de incompetên-
cia, má educação e corrupção. A direção foi então atribuída a Manuel Alves Martins. 
Em 1777, a qualidade do trabalho desenvolvido foi alvo de críticas negativas que 
motivaram a sua substituição por Manuel dos Santos Barbosa. Em 1780, os trabalhos 
foram suspensos por falta de verbas. À data, o extremo sudoeste do edifício estava 
bastante adiantado, mas ainda não reunia condições para acolher os doentes26. 

Em 14 de fevereiro de 1791, a construção do Hospital de Santo António seria 
retomada. D. Maria autorizara a concessão de uma licença para que a Santa Casa pro-
cedesse à abertura de uma lotaria destinada à recolha de verbas para subvencionar 
as obras. Os trabalhos adquiriram maior ímpeto a partir de 1793 com a nomeação 

24 RIBEIRO, 2013: 220-231.
25 RIBEIRO, 2013: 233-240.
26 RIBEIRO, 2013: 232-240.
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de um segundo mestre pedreiro, Veríssimo da Costa, para auxiliar o mestre Manuel 
dos Santos Barbosa e, posteriormente, o mestre João dos Santos Pereira. No dia 19 de 
agosto de 1799, a ala sul recebeu as primeiras doentes, provenientes do Hospital de 
Dom Lopo. O hospital continuou a receber doentes, mas acumulou outras valências: 
acolheu a roda dos expostos, a Régia Escola de Cirurgia do Porto, lojas e armazéns. 
No início do século XIX, a cadência das obras foi interrompida devido às atribula-
ções da conjuntura política e à falta de verbas. Com a saída das tropas napoleónicas 
e ulterior reorganização do reino, registaram novo impulso. Mais tarde, a guerra civil 
(1832-1834) implicou nova paragem nas obras, que seriam retomadas com o Setem-
brismo. Contudo, o risco primitivo nunca chegou a ser concluído27.

A materialização do projeto afastou-se dos desígnios de John Carr: a fachada 
poente e a igreja inscrita no centro do pátio não foram edificadas; as alas norte e sul 
apresentam dimensões inferiores às projetadas e uma maior sobriedade decorativa; a 
fachada nascente ficou privada de alguma estatuária prevista. Apenas o frontispício 
voltado a nascente seguiu de perto o plano original. A composição denota especial 
magnitude no templo hexastilo da zona central, nos templos tetrastilos das extremi-
dades e no andar nobre. Não obstante, refulge a magnificência e a modernidade do 
Hospital de Santo António a par da influência exercida pelo edifício na arquitetura 
portuense dos finais de setecentos e da primeira metade do século XIX, designada-
mente no Palácio dos Carrancas, na Academia Real de Marinha e Comércio e no 
Palácio da Bolsa28.

A época dos Almadas viu nascer um tipo de edifício novo para os portuenses: 
o teatro. Anteriormente, os espetáculos eram apresentados na rua, em largos ou em 
construções adaptadas para o efeito. Os Celeiros da Cordoaria, cuja obra fora arre-
matada pelo mestre pedreiro João da Maia em 1699 e materializada com o intento de 
assegurar a recolha de cereais e o abastecimento alimentar da cidade e do seu termo, 
serviram de palco à companhia de Félix Kinsky. O Teatro do Corpo da Guarda re-
sultou da transformação das cavalariças do palácio dos duques de Lafões, segundo o 
risco de João da Gama Ströberle, em 1760. No final da centúria, Francisco de Almada 
e um grupo de acionistas impulsionaram a construção do primeiro verdadeiro teatro: 
o Teatro de S. João, também denominado «Teatro do Príncipe»29.

O edifício começou a ser erguido em 1796, num terreno situado na zona sul 
da praça da Batalha, segundo o risco do cenógrafo e arquiteto romano Vicenzo 
Mazzoneschi, que trabalhara como pintor na decoração do Teatro de S. Carlos, após 
ter passado por Málaga30.

27 RIBEIRO, 2013: 243-271.
28 RIBEIRO, 2013: 347-368.
29 ALVES, 1988: 124-125.
30 ALVES, 1988: 125-126.
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A despesa com a edificação foi estimada em 80 000 cruzados. Todavia, as verbas 
angariadas a partir da venda das ações emitidas em distintos momentos eram rapida-
mente absorvidas. Por conseguinte, a escassez de capital determinaria a simplicidade 
exterior do teatro, que se assemelhava a um casarão (Fig.4). No piso térreo, o frontis-
pício exibia três portas largas entre as quais se abriam duas mais estreitas. Respeitan-
do a mesma distribuição, o primeiro andar apresentava três janelas de sacada e, entre 
elas, duas janelas de peitoril. Os dois andares seguintes tinham duas janelas de cada 
lado. A encimar a janela de sacada central sobressaía uma tarja, com uma inscrição 
alusiva à inauguração do edifício no ano de 1798, sobre a qual estavam esculpidas as 
armas reais. As fachadas laterais possuíam três portas largas, à semelhança da princi-
pal, e janelas de peitoril. Ainda que o exterior fosse despojado de notoriedade, o Te-
atro de S. João mereceu excelentes críticas por possuir, interiormente, uma estrutura 
em forma de ferradura e uma elegante decoração. Uma vez mais, a falta de capitais 
condicionou a qualidade arquitetónica do edificado. O incêndio de 1908 reduziu a 
cinzas o primeiro teatro portuense construído de raiz31. 

Ainda na década de 90, sob a responsabilidade de Francisco de Almada e Men-
donça, foram erguidos dois importantes edifícios públicos, que ilustram o entendi-
mento funcional e estético de uma das tipologias arquitetónicas da cidade moderna: 
o Quartel do Segundo Regimento de Infantaria (Fig.5) e a Real Casa Pia de Correção 
e de Educação e Aquartelamento das Partidas Avulsas (Fig.6). 

31 ALVES, 1988: 126-127.

Fig. 4. Teatro de S. João

Fonte: Desenho de Joaquim Cardoso Vitória Vilanova, 1833
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O Segundo Regimento de Infantaria do Porto demandava um edifício condig-
no, pois estava alojado num espaço exíguo, insalubre e desconfortável. O aboleta-
mento das Partidas e Destacamentos de Cavalaria e de Infantaria que passavam pela 
cidade representava um pesado ónus e um forte motivo de descontentamento para os 
moradores. Perante este cenário, D. Maria I interveio. Pelo aviso de 20 de fevereiro de 
1790, determinou a construção de um quartel para o Segundo Regimento, no Campo 
de Santo Ovídio, e de um outro para as Partidas Avulsas, no lugar que se julgasse 

Fig. 5. Quartel do Segundo Regimento de Infantaria 

Fonte: Desenho de Joaquim Cardoso Vilanova, 1833

Fig. 6. Real Casa Pia do Porto

Fonte: Desenho de Joaquim Cardoso Vilanova, 1833
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mais adequado. Os custos seriam suportados pela consignação do Subsídio Militar. A 
inspeção das obras ficaria a cargo de Francisco de Almada e Mendonça32.

O aviso de 20 de fevereiro de 1790 faz referência à traça dos edifícios, mas não 
é preciso sobre a autoria dos projetos. Menciona a existência de um plano aprova-
do pela Rainha, expedido de Lisboa e assinado por Luís Pinto de Sousa. Para José-
-Augusto França, o autor do risco do Quartel de Santo Ovídio é Reinaldo Oudinot33. 
Jaime Ferreira Alves não refuta essa teoria, mas avança com outra hipótese: a planta 
poderia ter sido elaborada na capital por um dos prestigiados arquitetos de Lisboa, à 
semelhança do que acontecera com a Cadeia e Tribunal da Relação34. Atribuímos a 
autoria do risco original a Reinaldo Oudinot, conforme nos indicia o documento e 
um plano assinado pelo tenente-coronel francês, que apresenta inúmeras analogias 
com o conjunto edificado. Teodoro de Sousa Maldonado, figura que então marcava a 
arquitetura da cidade, acompanhou a execução da obra até ao ano da sua morte, ocor-
rida em 1799. O ensamblador e arquiteto portuense José Francisco de Paiva também 
esteve ligado à construção do Quartel para o Segundo Regimento de Infantaria a par-
tir de 1796. De acordo com o supramencionado aviso, o risco da Real Casa Pia sairia 
do lápis de Reinaldo Oudinot, que à data se encontrava no Porto. De facto, existe um 
projeto assinado pelo engenheiro militar francês (Fig.7). No entanto, nunca terá sido 
inteiramente materializado, uma vez que não corresponde ao edifício hodierno, nem 
sequer ao desenho da fachada realizado por Joaquim Cardoso Vilanova, em 1833. A 
emergência de entraves económicos estaria na base do malogro. Impunha-se um pro-
jeto mais simples e pragmático, compatível com os recursos. O edificado aproxima-
-se de um plano firmado por Teodoro de Sousa Maldonado evidenciando também 
pequenos apontamentos concebidos por José Francisco de Paiva (Fig.8). Admitimos 
que o primeiro Arquiteto da Cidade — responsável pelas obras, dotado de talento e 
capacidade de trabalho e amigo de Francisco de Almada e Mendonça — possa ter 
adaptado o projeto inicial de Oudinot às circunstâncias35. O cunho de José Francisco 
de Paiva está presente no frontão, nomeadamente no moldurado e forma das flores 
colocadas a meio dos festões36.

32 RIBEIRO, 2004: 16-20.
33 FRANÇA, 1966: 59.
34 ALVES, 1988: 265.
35 RIBEIRO, 2004: 23-28.
36 RIBEIRO, 2004: 37.

Book_CITCEM.indb   302 2/1/19   10:08 AM



303

Equipamentos da Cidade Moderna dos Almadas

A construção do Quartel do Segundo Regimento de Infantaria, que teve início 
em 1790, prolongou-se até ao dealbar do século XIX. Associamos a morosidade da 
obra à magnitude inusitada do edifício e ao aparecimento de obstáculos de índo-
le política e económica. A escassez de verbas dificultaria o funcionamento de um 
enorme estaleiro, coordenado por elementos ligados à administração da obra, que 

Fig. 7. Plano da Real Casa Pia do Porto assinado por Reinaldo Oudinot

Fonte: DSE-GEAM – Armário 3, Prateleira 35, Pasta 48, Doc. 3733/I

Fig. 8. Plano da Real Casa Pia do Porto assinado por Teodoro de Sousa Maldonado

Fonte: DSE-GEAM – Armário 3, Prateleira 35, Pasta 48, Doc. 3733/III
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reunia inúmeros artistas e artífices — pedreiros, carpinteiros, trolhas, pintores, fer-
reiros, serradores, vidraceiros, oleiros, cesteiros — «trabalhadores», rapazes, calcetas 
e soldados37. 

A Real Casa Pia também começou a ser edificada em 1790, num terreno lo-
calizado entre a Porta do Sol e o Largo da Batalha. Em 1792, estava preparada para 
receber as Partidas Avulsas. Porém, nos anos subsequentes veio a receber mais obras, 
intervenções e acrescentos. De igual modo, acumulou novas funções: acolheu o Cor-
regedor e Provedor da Comarca do Porto, Francisco de Almada e Mendonça, autor 
do Plano da Casa de Correção e Educação; Governadores das Armas do Porto e do 
seu Partido; secretarias e repartições públicas e da guarnição militar; o senado; os 
presos da calceta; entre outros ocupantes38. 

O Quartel do Segundo Regimento — implantado no topo setentrional do Cam-
po de Santo Ovídio — apresenta uma estrutura volumétrica que forma um quadri-
látero irregular com um pátio interior, onde se erguem dependências que seguem o 
módulo retangular. A fachada principal, orientada a sul, encontra-se dividida verti-
calmente em três corpos: dois laterais e um central, ligeiramente avançado, que tam-
bém se destaca em altura por compreender mais um piso sobreposto a uma cornija 
corrida. O corpo central mereceu um tratamento mais requintado. Exibe uma arcada 
saliente de três vãos, com aparelho rusticado, que suporta no andar nobre uma larga 
varanda circundada por balaústres na prumada de cada arco. O acesso à varanda é 
assegurado por três portas, enquadradas por janelas de peitoril. O andar mais eleva-
do conta com cinco janelas de peitoril. Sobressai o escudo real, que ornamenta um 
pequeno frontão assente sobre a cornija, e os cunhais de silharia de junta fendida, 
paramento deveras utilizado nos edifícios neoclássicos. Os corpos mais recuados, no 
piso térreo, são animados — de forma simétrica — por onze janelas de peitoril com 
molduras de granito lisas, seccionadas em dois lumes. No primeiro andar, vemos 
igual número de janelas de peitoril de ombreiras e lintéis lisos. As extremidades do 
edifício estão bem delineadas com cunhais formados por pilastras de canto rusticadas 
O frontispício assume uma expressão horizontal, ritmada com regular espaçamen-
to de vãos e sublinhada por cornijas salientes. As alas laterais seguem com maior 
simplicidade o mesmo esquema compositivo pautado pela austeridade, disciplina e 
equilíbrio39. Ainda que a construção seja desprovida de esplendor artístico, ostenta 
proporções que a afastam da tacanhez da escala do cenário arquitetónico nacional.

O edifício da Real Casa Pia — implantado num terreno íngreme — sofreu múl-
tiplas alterações que desvirtuaram a harmonia e o equilíbrio da composição. Segundo 

37 RIBEIRO, 2004: 109-114.
38 RIBEIRO, 2004: 124-156.
39 RIBEIRO, 2004: 114-116.
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o desenho de Joaquim Cardoso Vilanova, em 1833 a construção aproximava-se do 
projeto de Teodoro de Sousa Maldonado. Expunha grande sobriedade e simplicidade 
de linhas. A fachada principal, voltada a nascente, surge nobilitada pelo corpo cen-
tral, que ainda hoje podemos apreciar, cujo paramento ostenta a nobreza do granito. 
Está organizada em dois pisos, animados por janelas de peitoril. A montante abrem-
-se janelas de mansarda, assim como na área central. A jusante temos uma água-
-furtada. No topo setentrional, no alinhamento do edifício, figura parte de um corpo 
que comunicava pelo interior com a Real Casa Pia. Apresenta uma água-furtada que 
se expande para sul, ocupando o espaço correspondente a uma janela de mansarda, 
caso se tivesse mantido o esquema compositivo proposto por Teodoro de Sousa Mal-
donado40. 

O Quartel do Segundo Regimento e a Real Casa Pia foram erigidos dentro do 
gosto neoclássico. Os arquitetos adotaram soluções sóbrias, que deixam transparecer 
o domínio de valores planimétricos, e refutaram a exuberância decorativa em prol 
da limpidez estrutural da arquitetura. Seguiram formulários depurados e pautados 
pela retilinearidade, que contribuem para a redefinição da linguagem arquitetónica 
da capital do norte41.

Na segunda metade do século XVIII, o Porto conheceu distintas formas de ex-
pressão arquitetónica e novos edifícios que acusam a subalternização do religioso. 
Na perspetiva do despotismo esclarecido, foram erguidos equipamentos de carácter 
cívico que abrangeram diversas áreas: justiça, segurança, saúde, lazer, defesa, entre 
outras. Ainda que a falta de verbas condicionasse o andamento das obras e, nalguns 
casos, inviabilizasse a materialização dos projetos originais, conferimos especial des-
taque a cinco construções que contribuíram de sobremaneira para a estruturação 
do espaço urbano e para a metamorfose da fisionomia arquitetónica da cidade dos 
Almadas.
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A Habitação Urbana na Época  
Moderna - Modos de Habitar. A Cidade  
de Viseu como Estudo de Caso

Liliana Andrade de Matos e CastilhO*

A Casa Nobre
A Casa Nobre em Portugal, na Época Moderna, não se reveste da magnificência 

característica de outros países europeus, não sendo comuns entre nós verdadeiros 
palácios, se excetuarmos os da família real, mas tão só habitações de maiores dimen-
sões, e com uma dinâmica interna mais complexa que, pelo seu volume e riqueza 
decorativa, se destacam das demais. A sua especificidade funcional tende a aumentar 
ao longo da Época Moderna, verificando-se uma maior especialização dos espaços 
no século XVIII em comparação com o século XVI, e o gosto estético corresponde 
naturalmente ao da época de construção, mas as principais características são co-
muns a todo o período.

Exemplar da singeleza com que o conceito era aplicado à época é a «Lei acerca 
da divisão e união dos prédios, e acerca dos encravados», datada de 1775. Segundo 
esta ordenação deveriam ser consideradas casas nobres: 

Primo, os palácios de prospecto decoroso, e notória nobreza: secundo, os edi-
fícios que na contiguidade de outros tiverem para as ruas nos prospectos seis ja-
nellas de frente em hum só andar, e dahi para sima: tertio as que forem isladas, 

* IPV/CITCEM. licastilho@sapo.pt.
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ou pertencerem a pessoas, que na totalidade delias tenhão três partes de quatro 
pelo menos1. 

Esta definição permite igualmente apurar a diferenciação entre os grandes sola-
res e construções isoladas, que se impõem mais claramente pela sua implantação no 
terreno e pelo desenho da sua planta e, as construções inseridas na malha urbana da 
cidade, que se distinguiam sobretudo pelas dimensões da sua fachada bastando, para 
o reconhecimento do seu estatuto, que a mesma tivesse mais de seis janelas por andar. 

A evolução da planimetria processou-se pelo desenvolvimento dos modelos 
medievais e por algumas incorporações de modelos estrangeiros, introduzidos já no 
século XVII, como a planta em «U»2, sem que, no entanto, esses arquétipos tenham 
encontrado um grande sucesso na casa urbana devido às limitações decorrentes da 
sua implantação. Com efeito, o respeito pela linearidade dos arruamentos, que mui-
tas vezes ajudam a definir, e o pouco espaço disponível no interior da urbe vão ditar 
a configuração longitudinal destas habitações3. Pelo mesmo motivo assistimos, nas 
casas nobres inseridas na malha da cidade, ao retraimento da escadaria para o inte-
rior do edifício furtando as fachadas a esse dinâmico elemento, tão caro à Casa Nobre 
barroca.

Ainda que o termo «Casa Nobre» possa abarcar um conjunto mais vasto ou 
restrito de habitações, de acordo com a interpretação mais ou menos lata que se faça 
do mesmo, para o nosso estudo, cabem sob esta designação não só os edifícios per-
tença e encomenda de famílias nobres, mas de igual modo os edifícios que pelas suas 
dimensões e qualidade da sua fábrica se distingam da massa anónima da habitação 
corrente. 

Em termos formais caracterizam-se pelo tamanho superior do lote que ocupam, 
ou muitas vezes pela agregação de vários lotes, pertença de diversas pessoas jurídicas, 
num mesmo edifício e, pela criação de longas fachadas não só funcionais, mas igual-
mente decorativas e simbólicas na sua afirmação de poder familiar atestada, no caso 
da nobreza, pela coroação com o brasão da família.

A própria documentação é perentória do reconhecimento, à época, do estatu-
to distinto que revestia estas habitações surgindo frequentemente expressões como 
«casas grandes e nobres»4, elucidativas quer das suas características formais quer das 
suas características sociais. 

1 SILVA, 1829: 678-684. Embora esta lei não tivesse aplicação direta em todo o país, mas tão só em Lisboa, Leiria, 
Santarém, Tomar, Abrantes e Setúbal, localidades onde se concentravam os esforços de reedificação após o terramoto 
de 1755, permite uma relativa extrapolação para o resto do país em termos de definição do conceito. 
2 AZEVEDO, 1988: 57. 
3 RODRIGUES, 1995: 158. 
4 ADV – Fundo do Cabido, prazos, lv. 480/33, fls. 106. A designação de «casas grandes» para descrever as habitações 
da nobreza e da burguesia rica é comum a outras cidades do país (FERNANDES, 2006: 111).
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Ao nível exterior, para lá das características formais e decorativas de que se 
reveste, a Casa Nobre marca indelevelmente a paisagem através das dimensões da 
sua fachada, como já se indicou já. A extensa ocupação do solo ao nível da rua 
era reveladora de um elevado poder económico, uma vez que se tratava do espaço 
mais caro e cobiçado, e normalmente associada a uma reduzida exploração em 
altura, o que reforçava igualmente a sensação de desafogo económico.

Falando da Casa Nobre na Época Moderna não se pode encarar a realidade 
abrangida como um todo uniforme, mas tão pouco se podem indicar marcos cro-
nológicos estanques que correspondam a diferentes formas de habitar ou cons-
truir. O tipo de habitações que encontramos no século XVI, e as características 
identificadoras do seu estatuto social, tendem a prolongar-se pelo século XVII e 
alguns elementos de origem ainda medieval, como as casas/torres são identificá-
veis ainda no século XVIII.

As casas nobres da Época Moderna na cidade de Viseu, maioritariamente da-
tadas do século XVIII, vão de encontro à definição de Joaquim Jaime Ferreira 
Alves, segundo a qual a Casa Nobre deste período é caracterizada exteriormente 
pelo: 

esforço arquitectónico e decorativo concentrado na Fachada, no desenvolvimen-
to horizontal, criando longas fachadas, articuladas com pilastras lisas pouco 
salientes, e acentuadas, sobre os telhados, por ornatos (urnas, fogaréus e piná-
culos); na existência de um piso dominante, o andar nobre, com janelas quase 
sempre mais ricas do que no andar térreo, na acentuação da linha superior do 
edifício (emprego de frontões); na importância da entrada nobre, enriquecida 
com colunas e pilastras, sustentando balcão com o parapeito ou simples grade, 
continuada por uma janela central de tipo mais rico e rematada pelo brasão de 
armas da família, criando-se assim um eixo vertical que divide a fachada em 
duas zonas iguais5. 

Como característica local saliente-se a total inexistência de balcões ou janelas 
com grade para a rua. Nos exemplares remanescentes, a janela sobre a entrada nobre, 
realçada por um maior labor decorativo, cose-se com a mesma, criando um elemento 
arquitetónico contínuo, mas sem características de balcão ou janela de sacada.

As fachadas primam pela horizontalidade, verificando-se a existência de elemen-
tos verticais sobre os telhados (fogaréus e pináculos), apenas para assinalar a presença 
de capelas particulares, destacando-as assim do restante alçado do edifício, como no 
caso do Solar dos Condes de Prime.

5 ALVES, 2005: 16-18. 
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Apesar da contenção volumétrica assiste-se a uma maior preocupação com 
a regularidade das aberturas e com o cuidado posto no seu desenho, revelando a 
importância, e a divulgação, dos tratados de arquitetura contemporâneos. 

Para além das suas dimensões e do cuidado estético posto na sua traça as 
fachadas das casas nobres destacavam-se das restantes igualmente pelos materiais 
e técnicas com que eram construídas. Obrigatoriamente em pedra, não se encon-
trando qualquer referência a tijolo ou taipa na sua execução, o tipo de pedra e a 
sua origem era cuidadosamente referido nos contratos de obras visando assim 
garantir a qualidade da construção. Igualmente ao nível do interior se nota um 
maior cuidado com a escolha dos materiais e com o rigor da sua utilização, no-
meadamente ao nível dos revestimentos sendo que quase todas as divisões são 
forradas e inclusive algumas delas apresentam pinturas decorativas ou trabalhos 
de madeira mais complexos.

Se atentarmos, no entanto, na descrição do arquiteto José Manoel de Carvalho e 
Negreiros, datada de finais do século XVIII, da habitação adequada a um nobre veri-
ficamos que não existe, para a cidade de Viseu, nenhuma Casa Nobre que obedeça a 
este formulário:

Para a habitação de hu nobre cazado 
Plano térreo: Logea de entrada escada principal cavallariça, cochieiras, 

armazéns, quartos para Bolieiros e mais moços de despenças, e despejos, cozi-
nha quarto para o cozinheiro, escadas particulares 

Primeiros mezaninos: Palheiro, celleiro caza de arreios, quartos para cria-
dos graves pª o escudeiro para o capellão, quartos para filhos maiores, e para 
o dono da caza os seguintes Antecâmara, gabinete, caza para a livraria, outra 
para archivo, outra grande para guarda roupa, e outra para despejos com cha-
miné 

Plano Nobre: Sala de espera, antecâmara, sala de visitas, gabinete, touca-
dor, oratório ou tribuna para a ermida, caza de jantar, câmara, guarda roupa 
com chaminé, caza de lavor, despejos 

Ultimos Mezaninos: Quartos para filhas, para creadas, para os filhos the 
idade de cinco annos caza de roda, cozinha para engomar proporcionada des-
pejos6. 

6 NEGREIROS, José Manoel de Carvalho e – Aditamento ao livro intitulado Jornada pelo Tejo que foi ofº a S A Real o 
Príncipe Nosso Senhor que Deus guarde em o anno de 1792-1797. Acessível na Biblioteca Nacional de Portugal, Lisboa, 
Portugal. Códice 3758-62, fls. 90 a 94. 
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No entanto, a uma escala obviamente menor, a divisão funcional por pisos, a sua 
especificidade e o surgimento de divisões inexistentes nos séculos anteriores, como 
a sala de visitas ou dos assentos7, remetem-nos para consentâneas formas de habitar. 

Desenvolvendo-se em largura e profundidade e não em altura as divisões 
organizavam-se então por dois pisos, o térreo e o nobre. Entrando pela porta prin-
cipal acedia-se normalmente a um pátio, mais ou menos enobrecido, através do 
qual se fazia a distribuição ao andar nobre, através de escadaria adossada a um dos 
corpos, e às demais dependências do piso térreo. Muitas vezes estes pátios podiam 
ser atravessados por carruagens sendo aí que os seus ocupantes se apeavam. 

 No piso inferior ficavam situadas as lojas e demais divisões funcionais, com 
um maior ou menor grau de especialização em função do estatuto do seu detentor. 
Normalmente a casa nobre dispunha de uma adega e um celeiro ou tulha, para 
além de outros espaços mais ou menos especializados, onde eram armazenados e 
tratados os géneros alimentares provenientes das terras dos proprietários, revelan-
do assim uma relativa autossuficiência comum às habitações da nobreza europeia8. 

A cozinha situava-se frequentemente no seguimento destas divisões possi-
bilitando o fácil acesso aos géneros alimentícios e evitando a contaminação do 
andar nobre com fumos e cheiros indesejáveis. Nas casas nobres viseenses, esta 
divisão situava-se quase sempre (encontramos apenas uma exceção) no piso tér-
reo, ao contrário do que aparentemente sucede para outras cidades portuguesas 
no mesmo período, em que é referida como situando-se no primeiro sobrado9. 

Localizava-se igualmente neste piso a estrebaria ou cocheira, divisão obriga-
tória nas casas da elite e reveladora da circulação dos seus ocupantes em coches 
ou a cavalo, e correspondente poder económico e estatuto social. Para além destas 
divisões existiam neste piso outras lojas e repartimentos, de funções não identifi-
cadas, e acomodações para os criados do sexo masculino, principalmente quando 
ligados ao serviço das cocheiras. 

A ligação entre o piso térreo, destinado às ocupações menos nobres, e o piso 
principal era sempre estabelecida através de uma escadaria, de aparato ou estri-
tamente de caráter funcional. A escadaria principal, com funções operantes mas 
igualmente decorativas, partia do pátio interior, para onde havia sido transferida 
pela falta de espaço no meio urbano para a localização no exterior do edifício, 
e dava acesso ao piso nobre. Elemento comparativamente pouco valorizado no 
Renascimento, a sua presença, e o cuidado posto na sua execução, vai sendo au-
mentada ao longo da centúria de seiscentos para atingir o auge no século XVIII.

7 «nesta salla que de presente serve de cadeiras e de visitas» (ADV – Fundo do Cabido, prazos, lv. 481/34, fl.146).
8 SARTI, 2001: 139.
9 FERNANDES, 2006: 140.
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Os rituais e a teatralidade tão caros à Época Barroca encontravam neste elemento 
amplo espaço de realização. Apesar de, no nosso objeto de estudo, não encontrarmos 
nenhuma escadaria exterior ao edifício nem por isso o seu caráter de aparato é dimi-
nuído constituindo sempre o meio de elevação, quer dos habitantes quer dos visitan-
tes, a um espaço superior, mais importante e privado e claramente de acesso restrito.

A escadaria principal desembocava normalmente num patim, varanda ou pátio 
superior, que constituía uma espécie de antecâmara do espaço privado propriamente 
dito. Estes elementos, pátio, escada e patim, não eram considerados espaços exteriores 
nem interiores, mas uma espécie de espaço de charneira entre ambos, para eles abrin-
do muitas vezes as portas e janelas das divisões circundantes. 

Esta distribuição espacial é bastante clara na descrição da casa de Francisco Coelho 
Souto Maior, situada na rua de Cimo de Vila, datada 1731: 

Do pateo se sobe por huma escada de cantaria que faz no cimo pateo em o 
qual estam três portas huma que vai para huma sala grande que he a do meio e a 
da banda da mão direita entra para o corredor e a da esquerda da entrada para 
huma salla que serve de vesitas10.

No piso nobre situavam-se as divisões utilizadas pelo dono da casa e sua família, 
quer as salas mais opulentas, destinadas a nobilitar os moradores face aos visitantes, 
quer as divisões de uso mais privado onde poucos tinham o privilégio de penetrar.

A divisão principal do piso nobre era a sala, muitas vezes acumulando a fun-
ção de sala de estar, sala de visitas e sala de jantar. Essa multiplicidade de funções 
transparece claramente da definição de Bluteau: 

Casa anterior e espaçosa, assim chamada do hebraico sala, que vai o mes-
mo que descançar, porque na sala se costuma descançar & esperar ate que ve-
nha a pessoa, com quem se hade fallar […] ou salla se chama assim porque de 
seu quarto sahe a ella o senhor da casa a fallar, ou porque em dias de banquete, 
& festas algumas vezes se salta & dança11. 

Sendo esta designação comum a toda a Época Moderna, a partir do século 
XVIII verifica-se, na documentação compilada para a cidade de Viseu, uma maior 
especificação da terminologia utilizada surgindo várias salas sob designações di-
ferentes como sala de cadeiras ou sala de visitas12. 

10 ADV – Fundo do Cabido, prazos, lv. 480/33, fls. 105 a 108v.
11 BLUTEAU, 1712-1728: 440.
12 «e a da esquerda da entrada para huma salla que serve de vesitas» (ADV – Fundo do Cabido, prazos, lv. 480/33, fls. 
105 a 108v).

Book_CITCEM.indb   312 2/1/19   10:08 AM



313

A Habitação Urbana na Época Moderna – Modos de Habitar. A Cidade de Viseu como Estudo de Caso

Para além da sala também a câmara era uma das divisões essenciais numa 
habitação surgindo definida por Bluteau como «a casa em que se dorme»13 outras 
atividades eram certamente exercidas nestes espaços, bem como o exercício de 
dormir praticado noutros. A designação «camera», embora frequentemente asso-
ciada a espaços de dormir, não era disso sinónimo, surgindo-nos espaços designa-
dos por esse vocábulo que pela abundância de serventias fazem desconfiar dessa 
utilização e, por outro lado documentos em que a especificação de «hua camera 
que serve de dormir»14 na elencagem de várias outras, sugere também a duplici-
dade de utilização.

Outros espaços poderiam servir igualmente para dormir surgindo frequente-
mente, na documentação, a presença de alcovas nas diversas salas15 e ainda expres-
sões como camarinhas ou camarotes designando igualmente espaços de descanso. 
As formas de habitar vão assim sofrendo alterações multiplicando-se as divisões 
destinadas à intimidade, ainda que relativa, como as câmaras, e as divisões desti-
nadas às necessidades corporais como as retretes e necessárias. 

As retretes, pouco abundantes no século XVI, surgindo apenas uma referên-
cia a essa divisão16 na cidade de Viseu, vão multiplicar-se nos séculos seguintes. 
Apesar de na bibliografia consultada serem frequentemente descritas como raras 
ainda nos séculos XVII e XVIII17 não é essa, no que concerne à habitação nobre, a 
realidade visiense, surgindo, nestas centúrias, em todas as habitações referências 
a retretes, necessárias e despejos e às vezes até a todos eles na mesma habitação18.

De acordo com Bluteau retrete é «aposento pequeno e recolhido na parte 
mais secreta e recolhida da casa […] onde se fazem as necessidades da natureza»19 
podendo ter equivalência funcional nas necessárias, «lugar para as necessidades 
do corpo»20. Os dois vocábulos não são, no entanto, unívocos e surgem numa mes-
ma habitação para designar espaços diversos.

Exemplar disso é o emprazamento feito a João de Almeida Loureiro, Arcedia-
go, em 1636 de umas casas na rua da Regueira, que referencia a ambos os espaços:

logo alem desta camera tem hum retretezinha que tem três varas de cumprido e 
vara e quarta de larguo […] tem hum quintalinho a modo de despejo que me-

13 BLUTEAU, 1712-1728: 68.
14 ADV – Fundo do Cabido, prazos, lv. 442/18, fls. 28v.
15 «e nesta salla esta loguo huma alcova comprida que tem dois portais postos em taipa que botam para a mesma 
salla» (ADV – Fundo do Cabido, prazos, lv. 480/33, fls. 2 a 6).
16 CASTILHO, 2009: 172.
17 OLIVAL, 2010: 263; FERNANDES, 2006:139.
18 CASTILHO, 2012.
19 BLUTEAU, 1712-1728: 308.
20 BLUTEAU, 1712-1728: 695.
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dindo destas casas para as que forão de João Mendes Tomás tem de cumprido 
seis varas e de larguo cinquo e meã neste quintalinho esta hua varanda que he 
serventia para hua necessária a qual necessária tem de cumprido três varas e 
huma e meã de larguo21.

O termo retrete descreveria assim um aposento onde se encontraria a peça de 
mobiliário de mesmo nome, sobre uma bacia, que os empregados da casa se encarre-
gariam de despejar depois de utilizada, já a necessária era um aposento situado fre-
quentemente numa varanda sobre o quintal, ou sobre uma loja com acesso ao mesmo, 
para onde os dejetos vazavam. Para além destes surge ainda o vocábulo despejos de 
utilização mais lata e que parece incluir também os desperdícios da cozinha.

Para além das divisões consideradas nobres, ou pelo menos usadas pelas pes-
soas nobres que habitavam o imóvel, existiam outras divisões estritamente fun-
cionais e reservadas aos criados. Os criados do sexo masculino, como já vimos, 
dormiam normalmente no piso térreo, já as criadas do sexo feminino era frequen-
te dormirem no piso nobre, embora em zonas pouco notáveis do mesmo, ou nas 
águas furtadas. Surgem igualmente dependências de carácter obscuro designadas 
por serventias e escadas e corredores de serviço que visavam a execução do servi-
ço doméstico sem necessidade de atravessar os principais aposentos da casa.

A religiosidade, pública e particular, era omnipresente na sociedade moder-
na vertendo logicamente para a forma de habitar e construir. As casas nobres, na 
sua notação da presença do sagrado, podiam adotar três estratégias distintas, a 
construção de capelas particulares anexas à casa, a presença de oratórios de ca-
rater estrutural no seu interior e a existência de altares portáteis que podiam ser 
armados nas salas ou câmaras. Estas estratégias implicavam claramente disponi-
bilidades económicas diversas. 

Também o espaço exterior conheceu, ao longo da Época Moderna, profun-
das alterações na sua utilização. Espaço originalmente utilitário, reserva de salu-
bridade no interior dos lotes, a partir do século XVI assiste-se a uma crescente 
valorização da natureza como elemento de recreio e fruição. Quando a condição 
económica dos seus habitantes permite que o espaço vazio, normalmente na parte 
posterior do lote, possa ser furtado às atividades produtivas esse mesmo espaço 
metamorfoseia-se, através do recurso a elementos arquitetónicos e vegetalistas, 
em jardim e espaço de lazer.

Estas construções de lazer podem ir do simples quintal murado, com um 
poial em torno de uma laranjeira, e ornamentado de roseiras até estruturas vastas 
e elaboradas.

21 ADV – Fundo do Cabido, prazos, lv. 442/18, fls. 6 a 10.
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A água é quase sempre um elemento definidor do espaço evoluindo, nas ca-
sas de maior requinte, do simples poço ornamentado até à fonte, situada nor-
malmente no centro de um pátio lajeado e rodeada por vegetação. Estes jardins 
encontravam-se muitas vezes ligados ao piso nobre da habitação através de uma 
escadaria exterior de pedra que desembocava numa varanda ou patim. Exemplar 
dessa realidade é o jardim mandado construir por João de Almeida, Arcediago, na 
sua casa da rua da Regueira, no início do século XVII:

Tem hum quintal grande com muitas arvores de fruto e outras sem fruto 
de ornato e tem hua fonte de pedra lavrada com seu pateo ladrilhado ou lagea-
do tãobem de pedra lavrada […] entrasse e sobesse do pateo para as casas per 
hua escada romana de cantaria com seu peitoril da mesma e no simo esta hum 
recebimento antes que entrem para a salla22.

O jardim funciona assim como um prolongamento da casa, fruível a partir 
do seu interior, criando vistas e enquadramentos paisagísticos para as salas de 
aparato, e enquanto espaço em si mesmo, proporcionando novas formas de recreio 
e sociabilidade. 

A Casa Corrente
A designação «Casa Corrente» pretende agrupar sob uma mesma denomi-

nação realidades habitacionais sem dúvida diversas, mas que escapam, em últi-
ma análise, ao universo já analisado da «Casa Nobre». Confluem aqui todas as 
residências que não sendo pertença de nobres, ou de tal maneira grandiosas que 
façam adivinhar a nobilitação, se perdem no vasto campo do anonimato, se a Casa 
Nobre era a exceção, a Casa Corrente, como o próprio nome indica, era a norma.

A sua força expressiva na definição da malha urbana prende-se precisamente 
não com a singularidade morfológica dos seus alçados, mas com o seu carácter re-
petitivo. Não constituindo elementos singulares e marcantes na paisagem urbana, 
compõem pela sua maioria numérica essa mesma paisagem.

 Local de residência, mas muitas vezes também de exercício de uma atividade 
comercial, a arquitetura doméstica é sempre reflexo da realidade social do seu ocu-
pante, seja ele detentor da propriedade ou apenas inquilino. Moldada, ao longo da 
época em análise, pelas subtis mudanças de paradigma social, sempre mais lentas 
e menos penetrantes nos extratos inferiores da sociedade, assistimos a um lento 
penetrar de novas estéticas e novas formas de habitabilidade, sem que, no entanto, 
as suas características intrínsecas sejam alteradas. Formalmente caracterizam-se 

22 ADV – Fundo do Cabido, prazos, lv. 442/18, fls. 7 a 8v.
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pelas suas menores dimensões, em termos de implantação no terreno e em termos 
globais e maior expressão em altura, face à Casa Nobre, e pela precaridade dos 
seus materiais de construção23.

As dimensões da área habitacional e a sua orgânica vão sofrer alterações ao 
longo da Época Moderna verificando-se genericamente um aumento da área ha-
bitacional e uma multiplicação de divisões no interior da casa resultado de um 
crescimento em altura ou de uma expansão para o interior do lote.

Ao contrário da casa o lote tem tendência para permanecer estável ao longo 
do tempo24 chegando muitas vezes até aos nossos dias, o que nos permite confron-
tar a documentação compilada com a realidade ainda existente. Se ao nível dos 
alçados e da divisão interna se verificaram profundas alterações, provocadas pelas 
necessidades habitacionais dos últimos séculos, a ocupação do solo vai manter 
grande parte das suas características.

De forma geralmente alongada e mais estreito na parte virada para a rua, o 
lote procura rentabilizar o espaço urbano, mais apetecível e oneroso25 à face da 
via de circulação. Ao nível da largura o espaço do lote corresponde geralmente ao 
espaço da casa, o mesmo não acontecendo em relação ao comprimento, estando a 
parte posterior do mesmo, normalmente ocupada por quintais. Esta morfologia é 
comum entre as cidades portuguesas de origem medieval correspondendo a uma 
eficaz forma de aproveitamento do solo intramuros26.

A realidade não é, no entanto, uniforme e tende, acima de tudo, a adaptar-se 
às possibilidades de implantação no terreno, nesse sentido, se há casos em que a 
área do lote é até seis vezes superior à área de implantação da casa, noutros exem-
plos o espaço ocupado pelo quintal é inferior ao da habitação. Entre o século XVI 
e o século XVIII as dimensões dos quintais, principalmente na cidade intramuros, 
tendem a diminuir em favor do aumento da área ocupada pela habitação. 

Condicionada pelo lote em que se insere também a casa tende a ser alongada, 
projetando em profundidade a reduzida largura da fachada. A largura média da 
fachada é, para a cidade de Viseu, de quatro metros e meio, inserindo-se assim na 
média nacional27.

A Casa Corrente, na cidade de Viseu, abrange em média uma área de setenta 
e três metros quadrados, ao nível da ocupação do solo, tendendo essa área a di-
minuir nas áreas mais centrais e a aumentar nas periféricas. Essa área, sem dúvida 

23 ROSSA, 1995: 254.
24 ROSSI, 1977: 64.
25 Essa constatação é possível através da análise do valor dos foros nos emprazamentos, a largura da fachada principal 
é sempre o indicador determinante, ao qual se seguem a área de ocupação do solo e a área útil (multiplicação do 
espaço de implantação da casa pelo número de pisos). 
26 TRINDADE, 2002: 26-27; ANDRADE, 1990: 36; TEIXEIRA & VALLA, 1999: 33-35.
27 TRINDADE, 2002: 32.
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reduzida, era no entanto aumentada pelo recurso a sobreposição de pisos, uma vez 
que as casas terreiras à face da rua são praticamente inexistentes, ao contrário do 
que se verifica noutras cidades28, resultando numa área habitacional efetiva duas, 
três, ou até quatro vezes superior. 

Para além da expansão da área de implantação da habitação para o interior 
do lote, o aumento do número de pisos foi a solução mais frequente para aumentar 
o espaço habitacional disponível ao longo da Idade Moderna. Verificamos, assim, 
um aumento tendencialmente generalizado do número de sobrados, entre inícios 
do século XVI e finais do século XVIII e, consequentemente, do espaço para novas 
divisões no interior da casa.

O acrescento de um andar superior significava normalmente uma projeção 
sobre a rua através de sacadas e balcões apoiadas em estruturas de madeira fixas 
à parede do edifício ou em esteios. Solução frequente, que visava a ampliação do 
espaço habitacional, a construção de balcões e sacadas sobre a rua, resultava assim 
na aglutinação do espaço público ao privado. Solução tipicamente medieval29 vai 
perdurar, um pouco por todo o país ao longo da Época Moderna, apesar das ten-
tativas régias30 e camarárias de uniformizar as fachadas e libertar o espaço da rua. 

As suas dimensões vão variar, mas a solução mais frequente era acompanha-
rem a totalidade da largura da fachada e terem uma profundidade que variava 
entre a meia vara e a vara, no caso das sacadas, e entre a vara e vara e meia no caso 
dos balcões. Não é possível comprovar, para a época em análise, a construção de 
raiz de estruturas deste género, correspondendo mais provavelmente a permanên-
cias que interessava, aos proprietários, perpetuar. 

A Casa corrente da Época Moderna surge-nos assim, ao nível do exterior, 
tendencialmente regularizada, face à rua, mas com alguns ressaltos e projeções 
sobre a mesma prolongando no tempo alçados de carater medieval. A maior al-
teração verificada, ao nível dos alçados, durante o período em análise, prende-se 
com o número de vãos que cada imóvel possui. 

No século XVI a porta é normalmente a única abertura do andar inferior, 
surgindo, no entanto, já, por vezes, a solução de existir mais do que uma porta, 
quando na loja dianteira é exercida uma atividade profissional31. Essa solução vai-
-se multiplicar ao longo do século XVII para se tornar absoluta já no século XVIII. 
O acesso às lojas traseiras e, principalmente aos pisos superiores, espaços clara-
mente privados, passa assim a ser feito por porta independente, normalmente de 

28 RODRIGUES, 1995: 147.
29 Esta projeção sobre a rua, ocupando até um terço dela, estava contemplada na legislação medieval (Livro das 
Posturas Antigas. Ed. Maria Teresa de Campos Rodrigues. Lisboa: Câmara Municipal, 1974, p. 107).
30 CARITA, 1999: 149.
31 ADV – Fundo do Cabido, prazos, lv. 431/8, fls. 97 a 98v.
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dimensões inferiores, que dava frequentemente acesso direto à escadaria que levava 
ao sobrado. A esta demarcação exterior correspondia uma separação interior, entre 
as lojas e o acesso ao piso de cima, realizada normalmente em materiais frágeis32.

As janelas, no século XVI reservadas para os pisos superiores e limitadas ao mí-
nimo indispensável como forma de controlar a temperatura, mas também por ques-
tões de segurança, veem o seu número aumentar consideravelmente nas centúrias 
seguintes e estendem-se, ainda que esporadicamente, ao piso térreo. As janelas exis-
tentes neste piso eram normalmente designadas por janelas de botica, encontrando-
-se assim associadas, pelo menos na sua origem, à exploração comercial desse espaço.

As janelas dos pisos superiores, não só veem o seu número aumentar ao longo 
do século XVII, como é ampliada igualmente a sua importância na descrição das 
casas emprazadas, reveladora da importância que lhe era reconhecida na valorização 
do imóvel. Se no século XVI a referência se limitava muitas vezes à indicação de que 
a casa tinha uma janela para a rua, no século XVII é comum a indicação da divisão da 
casa em que se insere, do material em que é feita e da sua tipologia. Outro elemento 
anteriormente inexistente e que passa a surgir na documentação é a referência às 
vistas da habitação como elemento diferenciador. 

No século XVIII vai assistir-se à manutenção do seu número por piso, corres-
pondendo obviamente o acrescento de um novo piso à abertura de novos vãos, e ao 
seu nível de descrição na documentação. As janelas passam, neste período, a ser con-
sideradas não só elementos estruturais que permitem a iluminação e o arejamento 
das habitações, mas igualmente como espaços de lazer e fruição do exterior, a partir 
do interior da habitação. As janelas de assentos e as varandas, que se vão multiplicar, 
são disso mesmo exemplo.

As crescentes necessidades de conforto e salubridade que ditaram o aumento 
do número de vãos vão igualmente impor a multiplicação das divisões no interior 
das habitações e a sua especialização funcional. No entanto a organização interior 
das habitações vai manter uma forma de crescimento orgânica, de raiz medieval, em 
que os espaços vão surgindo, de forma não planeada, como resposta às necessidades 
de abrigo, armazenamento ou atividade comercial e de acordo com as possibilidades 
económicas dos seus habitantes.

No caso de habitações com vários pisos o andar inferior era sempre ocupado 
por lojas podendo ser composto por uma só loja ou, mais frequentemente, dividido 
em vários espaços sendo comum o modelo de loja dianteira, muitas vezes transfor-
mada em local de exercício de atividade profissional, e loja traseira. 

32 «tem hua porta por onde se servem piquena e outra grande pera as logeas he entre estas portas ambas vai hum 
repartimento de tavoado que vai tapando a serventia da casa ate chegar ao sobrado» (ADV – Fundo do Cabido, prazos, 
lv. 434/11, fls. 57v a 60).
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Nos pisos superiores as divisões mais frequentes são as salas, cozinhas e 
câmaras que aparecem referidas em quase todos os prazos variando apenas o seu 
número. Esta divisão espacial básica é comum a toda a Época Moderna33 verifi-
cando-se, no entanto, ao longo dos séculos XVII e XVIII, o aumento do número 
de divisões por habitação, aumento esse notório particularmente no número de 
câmaras e em divisões que respondiam claramente a novas noções de habitabili-
dade como os corredores ou as necessárias. A diferenciação dos vocábulos pelos 
quais as divisões são referidas acompanha, logicamente, o aumento da sua espe-
cialização havendo tendência ao desaparecimento, nos séculos XVII e XVIII, das 
divisões indiscriminadamente referidas como «casas», tão comuns na centúria 
de Quinhentos.

Nos edifícios de dois pisos, um sobrado, a cozinha é na maior parte dos casos 
a divisão do meio do piso superior, a sala a divisão que confronta com a rua e a(s) 
câmara(s) situam-se na parte mais reservada da casa, junto ao quintal34. Nos imóveis 
de três ou mais pisos a cozinha situa-se normalmente no último quer para facilitar a 
saída dos fumos, numa época em que as chaminés não são ainda apanágio de todos, 
quer para reduzir os riscos de incêndio, no entanto a localização desta divisão no piso 
intermédio não é totalmente inexistente.

Para além destas divisões consideradas essenciais à época, quando as condições 
dos seus proprietários permitiam, ou exigiam, outras eram acrescentadas multipli-
cando o número de espaços e a sua função e aumentando claramente a privacidade 
no interior da habitação. Quando as divisões acrescentadas são de reduzidas dimen-
sões surgem por vezes os diminutivos na sua designação como por exemplo «cama-
rinha». Esporadicamente surgem referências a outras divisões da casa menos usuais, 
à época, na habitação corrente, como um despejo ou uma necessária que evidenciam 
já um elevado grau de preocupação com o conforto e higiene. 

O universo da Casa Corrente, aqui tratado como um todo, corresponde na ver-
dade a uma realidade vasta, que abrange circunstâncias sociais e económicas diversas 
e, como consequência disso, realidades habitacionais igualmente díspares. Algumas 
casas revelam-se assim de planta mais complexa, com maior número de divisões e 
soluções diferenciadas que, não as colocando acima do estatuto de «correntes», as 
diferencia de algum modo das restantes. 

Contribuindo igualmente para a complexidade do quadro da habitação corren-
te na Época Moderna está a separação, nem sempre clara, entre espaços habitacionais 

33 Esta realidade que contrasta com a existente noutras cidades do país mesmo em cronologias mais avançadas, pode 
dever-se a uma menor pressão imobiliária. Em Lisboa, por exemplo, surgem no mesmo período, casas de artesãos 
com apenas uma divisão (MADUREIRA, 1992: 141).
34 «No primeiro sobrado tem a sala onde estão tem hua quasa que ao presente serve de quozinha e pera diante outra 
aonde dormem» (ADV – Fundo do Cabido, prazos, lv. 435/12, fls. 112 a 113v).
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e estruturas anexas. Os logradouros, situados na parte posterior dos lotes, eram fre-
quentemente ocupados por construções de apoio que retiravam do interior da habi-
tação um sem número de tarefas do quotidiano.

Inserem-se nesta categoria as estruturas destinadas à criação de animais, 
sempre que possível remetidas para as traseiras do lote. A criação de animais 
(porcos, aves) praticada no interior dos lotes urbanos revelava-se particularmen-
te importante para a economia doméstica, não só satisfazendo as próprias neces-
sidades de consumo, mas servindo igualmente de forma de pagamento como no 
caso dos foros no caso de propriedades emprazadas do Cabido. 

Para além das construções supra indicadas, os quintais eram povoados por 
muitas outras edificações de apoio de função mais ou menos específica, entre 
elas destaca-se o forno, que podia ser totalmente isento ou com boca aberta para 
dentro da habitação e o palheiro. Existiam ainda outras construções, normal-
mente de um só piso, que na sua maioria deviam ter funções de armazenagem e 
transformação, embora as suas funções não surjam indicadas na documentação.

Por vezes estes logradouros possuíam ainda poços, evitando assim a saída 
das mulheres para o exterior para se abasteceram de água nas fontes públicas e fa-
cilitando as tarefas diárias. Foram contabilizados, no período em análise, catorze 
poços particulares na cidade de Viseu.

Estes quintais no miolo dos quarteirões conferiam à cidade uma imagem 
dupla, caráter compacto da construção ao nível da rua e espaço livre e ruralizado 
no interior dos lotes. Estes espaços verdes contribuíam, no entanto, grandemente 
para aumentar a salubridade da vida nas cidades fornecendo espaço para des-
pejos e para um sem número de atividades de lazer e trabalho do dia-a-dia e, 
em época de fome ou peste, representavam uma importante reserva alimentar 
intramuros. Omnipresentes no período medieval estes espaços vazios na parte 
posterior do lote vão persistir ao longo de toda a Época Moderna chegando nal-
guns casos até aos nossos dias.

Entender a casa é assim entender o Homem, a família, a profissão. A Habi-
tação é o reflexo das atividades quotidianas mais do que das extraordinárias, do 
esforço individual ou familiar e não do poder político ou religioso, mas talvez por 
isso reveste-se de uma riqueza histórica e cultural de que as grandes construções 
programáticas estão isentas.
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«Arquitecto, do Officio de Mestre 
das Obras». A introdução do título 
de Arquiteto em Portugal:  
ambiguIdades de uma questão em 
aberto - Parte I

Susana AbreU*

Introdução
O tema do «Arquiteto» em Portugal nos seus diversos momentos históricos tem 

comparecido, o mais das vezes de forma colateral, em estudos dedicados a investi-
gar a arquitetura da mesma época. São trabalhos que pesquisam e analisam livros 
de obras, registos notariais, de chancelaria régia, correspondência, crónicas e outros 
testemunhos escritos, para se desdobrarem depois na apreciação de obras constru-
ídas, apurando-lhes cronologias e autorias, organizando-as em cadeias hereditárias, 
tipológicas e formais, reveladoras de consanguinidades de pensamento entre enco-
mendantes e artistas. É de passagem que tais estudos aferem, neste diálogo entre dois 
tipos de fontes — o documento escrito e a obra —, os vários modos como a figura 
do «arquiteto» de origem teórica renascentista foi sendo paulatinamente introduzida 
nas práticas portuguesas1. Desde o último estudo de grande síntese deste género, 

* CEAU – Centro de Estudos de Arquitectura e Urbanismo da Faculdade de Arquitectura da Universidade do Por-
to (FAUP); IF – Instituto de Filosofia da Universidade do Porto (FLUP); sabreu@gmail.com/susana.matos.abreu@
gmail.com.
1 A autora agradece à instituição de financiamento portuguesa FCT – Fundação para a Ciência e Tecnologia pelo 
apoio à sua investigação de Pós-Doutoramento (SFRH_BPD_84686_2012), na qual o presente estudo se insere.
Não raro, a investigação junta àquele colóquio uma terceira fonte: os tratados de Arquitetura, sobretudo os ilustra-
dos com gravuras, mediante os quais se procura detetar preferências estéticas em certas obras, atestando, por tais 
evidências, o modo como aconselharam arquitetos e comitência na tarefa criativa de dar forma ao desígnio. Não nos 
debruçaremos aqui sobre este tipo de contributos — talvez os mais fecundos para ensaiar possibilidades de resposta 
a certas questões que o presente estudo colocará em outra ocasião, na sua parte II.
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de Maria de Lurdes Craveiro, onde se faz um apanhado da trajetória evolutiva do 
arquiteto português desde os começos até ao governo dos Filipes2, à investigação de 
Carlos Ruão, dedicada a interrogar as instâncias laborais e corporativas do ofício do 
«arquiteto»3, tais contributos passam por outras bem construídas sínteses baseadas 
na apreciação, panorâmica ou temática, da arquitetura portuguesa dentro do espírito 
investigativo que descrevemos atrás. É o caso das reflexões bem circunstanciadas e 
objetivas de Rafael Moreira4, mas também de estudos de Pedro Dias5, Vítor Serrão6, 
Miguel Soromenho7, Rui Carita8, Margarida Tavares da Conceição9 ou Pedro Flor10, 
para enunciar apenas alguns. Juntam-se a estes esclarecedores estudos monográficos 
dedicados a obras ou de artistas, que muito têm contribuído para caracterizar a inter-
-relação dos vários profissionais dentro e fora dos estaleiros de obras, do seu relacio-
namento com patronos e mecenas, ou ainda dos métodos de trabalho dos primeiros 
e das opções estéticas de todos. Neste âmbito, destacam-se contribuições de Joaquim 
Jaime Ferreira Alves11, Natália Marinho Ferreira Alves12, Fausto Sanches Martins13, 
Manuel Joaquim Moreira da Rocha14, ou Luís Alexandre Rodrigues15, entre muitos 
outros autores e estudos. A realização das Jornadas de História da Arquitetura em 
Portugal — coordenadas por Manuel Joaquim Moreira da Rocha (FLUP, CITCEM) 
—, já nas vésperas da sua sexta edição, é um claro indicador do lato interesse pelo 
tema, ao explorar a teia de relações socioprofissionais do meio artístico português 
ligado ao ofício.

Porém, se muitos têm sido os avanços da investigação, o facto de apenas indi-
retamente tecerem uma história da profissão de Arquiteto em Portugal tem levado 
a que este tema se venha apresentando de forma parcelar, fragmentada, e de certo 
modo incoerente dadas as diferentes lógicas que presidem ao estudo dos mais diver-
sos temas, carecendo por isso de uma visão de conjunto que contribua, de modo es-
pecífico e com propósito definido, para esclarecê-lo. Com isto, também o tópico aqui 
em índice — A introdução do título de Arquiteto em Portugal — está longe de estar 

2 CRAVEIRO, 2009: 129-133. Outros estudos da mesma autora contribuíram largamente para a questão como CRA-
VEIRO, 1990; CRAVEIRO, 2002.
3 RUÃO, 2006: 34-79, 129-310. 
4 MOREIRA, 1983; MOREIRA, 1987; MOREIRA, 1991; MOREIRA, 1992; MOREIRA, 1995a; MOREIRA, 1995b. 
5 DIAS, 1982; DIAS, 1995. 
6 SERRÃO, 2001: 55-56.
7 SOROMENHO, 1997-1998; MOREIRA & SOROMENHO, 1999. 
8 CARITA, 2001.
9 CONCEIÇÃO, 2000; CONCEIÇÃO, 2010. 
10 FLOR, 2008.
11 ALVES, 1992; ALVES, 2007.
12 ALVES, 1981.
13 MARTINS, 1986; MARTINS, 1994. 
14 ROCHA, 1993; ROCHA, 1994; ROCHA, 2011. 
15 RODRIGUES, 2001.
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esgotado, mesmo se alguns trabalhos, sobretudo os mais recentes, têm lançado algu-
ma luz sobre a organização dos estaleiros tardo-medievais e modernos, os métodos 
de trabalho dos mestres, o reconhecimento social da profissão de «mestre pedreiro», 
e até sobre a sua formação na senda do crescente classicismo das formas arquitetóni-
cas. Há, de facto, muitas brechas que a documentação teima em abrir mostrando que 
este conhecimento está longe de ficar exaurido e, sobretudo, que lhe importaria ser 
observado numa perspetiva global que articule os múltiplos contributos de diversos 
autores.

No âmbito limitado do presente estudo, iremos denunciar apenas um dos ângu-
los menos explorados dos primórdios da profissão em Portugal, no intuito de chamar 
a atenção para a necessidade de revisão do tema. Na primeira parte, enunciaremos 
dois conceitos de «arquiteto» conhecidos da corte portuguesa até meados do século 
XVI. Na segunda, revelaremos como uma questão aparentemente simples — a in-
trodução do título de Arquiteto na documentação oficial portuguesa — na realidade 
poderá ocultar algo mais do que aquilo que os diversos estudos parcelares veem afe-
rindo sobre a profissão — o que se fará aqui por breve cotejo com a realidade prá-
tica espanhola, francesa e italiana da mesma época, mas também por comparação e 
contraste com o retrato teórico, tratadístico, do «Arquiteto» renascentista. No geral, 
o presente estudo (incluindo a sua Parte II a publicar em momento oportuno) visa 
apenas reabrir o debate específico em torno da profissão de Arquiteto em Portugal — 
o que aqui será feito em boa parte sobre argumentos já explorados na nossa tese de 
Doutoramento16 mas ainda não publicados.

1. O título oficial de Arquiteto em Portugal: uma 
conquista tardia

É certo que o vocábulo «arquiteto»17 (ou expressão equivalente) compareceu 
amiúde em literatura variada ainda antes do fecho do século XVI, sobretudo em dis-
cursos humanistas de carácter antiquário. No entanto, apenas foi empregue em duas 
circunstâncias particulares: para mencionar artistas do passado conhecidos através 
dos anais da História Antiga, ou, quando referindo-se a contemporâneos, para desig-
nar estrangeiros empenhados no processo de revitalização dos ideais estéticos clás-
sicos. É reconhecido que este emprego literário do termo denuncia quase sempre o 
magistério de Vitrúvio ou de Alberti, ainda que seja de admitir, em alguns casos, cer-
to conhecimento direto ou indireto da realidade socioprofissional italiana. Do ponto 
de vista do uso corrente do termo, registaram-se de início limitações semânticas 

16 ABREU, 2011.
17Sobre a história do termo e os primórdios da profissão, vd. KOSTOF, 2000 e MACDONALD, 2000, entre 
outros.
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semelhantes: serviu sobretudo para aludir aos profissionais, geralmente italianos, 
cuja atividade se reconhecia ser diferente da dos artistas nacionais18. 

Esta tipologia do emprego do termo não foi exceção portuguesa. Durante toda 
a primeira metade de Quinhentos, também em Espanha se utilizou o termo «arqui-
teto» em sentido titular apenas para referir, ou um italiano a operar segundo os cos-
tumes do seu país de origem, ou um artista a trabalhar nessa mesma linha, fruto de 
aprendizagem em Itália19. Dentre os do último tipo conta-se o caso do pintor Diego 
de Siloé, que estando de volta à pátria após aprendizado nessa região, se intitulou a 
si próprio como «maestro arquyteto» em 153620. O termo estava então longe de se 
constituir como vocábulo de uso quotidiano e estabelecido numa prática difundida, 
facto de que se ressente a documentação oficial espanhola. Com efeito, e até à déca-
da de 1560, a titulação oficial dos arquitetos espanhóis continuaria a ser, sem exce-
ção, a de «maestro» ou «cantero»21. A adoção do título de Arquiteto consumar-se-á 
apenas nesta altura — isto talvez por inspiração francesa como sugere Fernando 
Marías, que vê o seu precedente no título de «architecte du Roi» referente ao cargo 
que o italiano Sebastiano Serlio ocupava na corte de Francisco I desde antes de me-
ados do século. De resto, é bastante significativo que o primeiro contemplado com 
aquele recém-criado título em Espanha tenha sido Juan Bautista de Toledo — nem 
mais do que um «italianizado»… —, o qual, na data de 1561, foi nomeado por Filipe 
II «nuestro arquitecto y que, como tal, nos hayais de servir […] en hacer las traças y 
modelos que os mandaremos»22.

Se em Portugal não houve diferença relativamente ao país vizinho na nomen-
clatura oficial até à década de 60, já a relutância em adotar o título de «Arquiteto», 
prolongada por mais sete décadas, é uma exceção digna de nota. Tal renitência não 
só ultrapassou os reinados de D. Manuel I e D. João III — tempo durante o qual se 
consumou a transição de formas e métodos de trabalho à imagem dos do moderno 
architectus vitruviano-albertiano —, como ainda os de D. Sebastião, D. Henrique, 
Filipe I e Filipe II (os dois últimos já da administração espanhola), durante os quais 
as mesmas opções formais e metodológicas se consolidaram no plano europeu e 
nacional. É altamente ilustrativo desta renitência, por exemplo, o facto de nem mes-

18 MOREIRA, 1995a; RUÃO, 2006.
19 Sobre o panorama espanhol em geral, consultámos Fernando MARÍAS, 1989; MARÍAS, 1991; GARCIA MORA, 
1991.
20 MARÍAS, 1989: 497.
21MARÍAS, 1991: 248. O autor acrescenta que «por otra parte, ‘architecto’ eran denominados oficialmente los en-
talladores — tallistas en madera — y los ensambladores — diseñadores y construtores de retablos — y esta vigencia 
terminológica se mantendría, con toda su equivocidad, a lo largo del siglo y hasta bien entrado el Seiscientos». Sobre 
eventual uso semelhante do termo em Portugal, ainda que de modo não oficial — o que conviria ser estudado —, 
vd. FLOR, 2008.
22 MARÍAS, 1991: 248-249. O título foi depois confirmado em Juan de Herrera, o qual passaria a reger as obras do 
Mosteiro de S. Lorenzo del Escorial na qualidade de «Architecto de Su Magestad» a partir de 1577. 
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mo Filippo Terzi, perito italiano de inegável prestígio internacional que o rei D. 
Sebastião empregou ao seu serviço em 1577, ter recebido tal titularidade oficial; e 
isto, apesar do evidente classicismo da sua obra lhe exigir métodos de trabalho con-
comitantes. À época, e mesmo muito depois, seria o título de «mestre pedreiro», ou 
de «mestre de pedraria e alvenaria», aquele que, na documentação oficial, sempre 
haveria de designar o agente ao qual competia realizar as obras régias, mesmo as de 
maior envergadura. De resto, o título de «Arquiteto» teve finalmente representação 
nos cargos oficiais portugueses em 1631, quando foi aplicado pela primeira vez a 
Mateus do Couto (tio), então instituído «arquitecto, do officio de mestre das obras» 
com responsabilidades nos «paços de Almeyrim e Salvaterra, mosteiro da Batalha e 
comarqua do Alentejo»23. O facto de este «arquitecto» ter sido instituído por papel 
passado já durante o governo do rei Filipe III (IV de Espanha) leva-nos a suspeitar 
de que a introdução do termo na nomenclatura oficial portuguesa se possa ter dado 
apenas por razões de uniformidade da administração espanhola, ainda que repre-
sentando o alcance da generalizada tendência europeia.

Ora, julgamos não ter sido ainda devidamente focada esta estranha resistên-
cia portuguesa à introdução do título de «Arquiteto» na nomenclatura oficial. Terá 
resultado de um singular atavismo à semântica dos termos tradicionais que só os 
linguistas poderão explicar? Ou terá tido outras razões que se prendem com o en-
tendimento do que fosse a profissão de Arquiteto, observada em moldes antigos, 
medievais e modernos? O que poderá esta resistência significar para o conhecimen-
to da introdução da arquitetura do Renascimento em Portugal e, sobretudo, para o 
seu principal agente?

2. O conceito teórico-prático de Arquiteto em 
Portugal na primeira metade do século 

Uma das primeiras referências portuguesas (senão mesmo a primeira) ao título 
de Arquiteto que se conhece consta de uma carta que o diplomata D. Pedro de Mas-
carenhas (ca.1484-1555), estando na Cúria romana, escreveu ao rei D. João III em 
1538, propondo-lhe os serviços de um certo «Jam Francisco de Solle», veneziano, 
que ali designa como «archytector ou engenheiro». O diplomata sugeria ainda que, 
juntamente com o arquiteto, seguissem também para Portugal «hu carpimteiro e hu 
pedreiro dos que ja tem a experyemcia dos modellos e formas por homde se as obras 
fazem». Tal seria necessário — justifica D. Pedro de Mascarenhas —

porque estes archytectores e engenheiros nom poem mão na obra se nam dam a 
ordem e as medidas do que se ha de fazer aos que lavram […] e eu cujdo pera toda 

23 VITERBO, 1899: 546-547.
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obra V. A. folgara com elles porque a maneira de fabrycar de qua he muy desvjado 
do della24.

Vem sendo notado que esta carta traz um interesse óbvio: o de angariar um 
arquiteto para servir a Coroa na edificação de obras «à italiana». Isto reforça a ideia 
corrente de que, à data, ainda não haveria artista régio capaz de modernizar a ima-
gem dos edifícios reais portugueses segundo a estética renascentista, retomada dos 
Antigos, que se tornara entretanto moda generalizada por toda a Europa. O facto 
— cujo significado mais abrangente para a História da Arte portuguesa não cabe 
avaliar aqui — leva a presumir de certo desconhecimento, em Portugal, do que fosse 
um «arquiteto» no sentido moderno do termo; isto é, segundo a sua mais significa-
tiva aceção teórica à época, que era simultaneamente renascentista e italiana. Pelo 
menos parece ser essa a presunção de D. Pedro de Mascarenhas quando se dirige ao 
rei, dada a explicação que lhe fornece acerca dos archytectores. Ora, é certo que a 
grande atenção dada em Itália ao tratado De Architectura Libri Decem do romano 
Vitrúvio (séc. I. a.C.) desde os alvores do Renascimento tinha já revitalizado o 
conceito clássico de architectus, quer nos estudos teóricos desenvolvidos no âmbito 
da disciplina, quer nas práticas correntes italianas, divulgando o termo na lingua-
gem do dia-a-dia25. Mas o que se entenderia então por «arquiteto» à distância destes 
usos, ainda que substancialmente apoiada esta noção pelo conhecimento da teoria 
da Arquitetura que vinha chegando a Portugal por via dos livros, e que, com relativa 
pontualidade, terá sido estudada no meio cortesão português?

Analisando o que D. Pedro de Mascarenhas entenderia por «arquiteto», importa 
notar que a dupla titularidade mencionada — a de «archytector ou engenheiro» —
aponta para a reunião de competências diversas num único especialista que, à data, 
se revelaria nisto próximo do architectus que o tratado de Vitrúvio divulgava nos 
meios eruditos. Isto é: a de perito que, além de desenhar e projetar as mais variadas 
infraestruturas e edifícios sabendo como construí-los, tinha ainda conhecimentos 
empíricos de estática e noções de gnomónica que lhe permitiam conceber e construir 
máquinas variadas, tanto para uso civil, quanto militar. Trata-se isto de um retra-
to que se quadraria bem com o do architettore e ingenaio italiano do Quattrocento, 
homens de ciência ativa e engenho prático como o genial Leonardo da Vinci (1452-
1519), Fra Giovanni Giocondo da Verona (ca.1433-1515), ou os vários membros da 
família Sangallo, que aliavam os saberes ancestrais da construção a certas noções 
científicas que lhes serviam de base para solucionar questões prementes do quoti-

24 Biblioteca da Ajuda – Cod. 40-IX-36, fls. 201-201v.
25 Sobre a evolução histórica dos conceitos de Architectura e de architectus antes do Renascimento, vd. KOSTOF, 
2000: 60-61; MACDONALD, 2000; PEVSNER, 1942: 549-562.
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diano traduzidas em problemas arquiteturais e (diríamos hoje) das engenharias. Aos 
necessários conhecimentos nas Matemáticas (como a Geometria, a Astronomia e a 
Ótica, por exemplo), estes architettori aliavam ainda o estudo ativo das ruínas da 
antiguidade clássica nos seus particulares formais e técnicos, muitas vezes susten-
tando-o em conhecimentos relativamente profundos da História e da Arqueologia 
romanas. É possível, pois, que a referência de Mascarenhas visasse evocar agentes 
deste tipo conhecidos do rei, desde logo o célebre Francesco di Giorgio Martini 
(1439-1501), de cujo tratado manuscrito sobre Arquitetura se julga ter existido uma 
cópia na livraria régia portuguesa desde o tempo de D. João II (1481-1495) — rei 
que «muito estimou […] a Martinos», segundo conta o pintor e teórico Francisco de 
Holanda após viajar até Itália (1537-1540) no séquito do próprio embaixador26. Nesta 
obra complexa apresentada em duas versões (de ca.1481 e ca.1492), o autor italiano 
discorre precisamente sobre os três ramos da Architectura seguindo a taxonomia de 
Vitrúvio: Edificação, Gnomónica e Mecânica. E talvez ainda Mascarenhas quisesse 
evocar a memória de Andrea del Contuccio, chamado Il Sansovino, arquiteto italia-
no contratado entre 1492 e 1502 pelo pai de D. João III, D. Manuel I (1495-1521), 
com um estipêndio verdadeiramente régio. Do pouco que se sabe do tempo em que 
o artista serviu Portugal na companhia de um ajudante, a sua atenção parece ter-se 
dividido entre a invenção de novas máquinas e a experimentação de ideias a aplicar 
à artilharia moderna27, isto talvez a par das «molte opere di scultura e d’architettura, 
particolarmente un bellissimo palazzo con quattro torri et altri molti edifizii» que o 
italiano Giorgio Vasari registará mais tarde ter visto em desenho28. 

Note-se, todavia, que este tipo de atividade multifacetada do arquiteto, se bem 
que continuasse a dar os seus frutos práticos em Itália, há muito que tendia a circuns-
crever-se ao ramo vitruviano da Edificação, pelo menos do ponto de vista teórico. 
Isto acontecia por divulgação do tratado De re aedificatoria (mss. c.1455; imp. 1486) 
do conselheiro papal Leon Battista Alberti (1404-1472), obra que, por exaltar o im-
portante papel cívico do edifício para o exercício do Poder, de certo modo cerceara 
a abrangente atividade do architectus ao âmbito da edificatio. Não surpreende, pois, 
que na carta que dirige ao rei, o homem de corte em contacto com a Cúria romana 
que era então D. Pedro de Mascarenhas sugira a utilidade de Solle apenas para esta 
última competência. Estaria assim talvez a enunciar aquela tendência, que não tar-
daria a generalizar-se noutros modernos textos impressos dedicados à disciplina. A 
dupla definição de «arquiteto» apresentada por Mascarenhas parece tratar-se, pois, 
de uma interpretação dos humores da época, que tanto se revela bem documentada 

26 HOLANDA: 1985: 41.
27 MOREIRA, 1991: 65-125; MOREIRA, 2001: 33-38.
28 VASARI, 2001: 670.
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acerca do panorama da profissão em Itália (este ainda fortemente sincrético das am-
plas competências do architectus na Antiguidade de Vitrúvio), quanto bem conduzi-
da quanto às perspetivas, sobretudo teóricas, da sua evolução (produzida em certos 
meios à luz de Alberti). 

O desdobrar do texto da carta em explicações acerca do método de trabalho do 
«archytector» acentua aquela ideia da perceção, por parte de Mascarenhas, de que 
em Portugal reinava certo desconhecimento sobre o tipo de atividade que os arqui-
tetos italianos desenvolviam. O autor sente-se compelido a esclarecer, por exemplo, 
que a principal qualidade do operar dos arquitetos residia no método, assentando a 
diferença deste, relativamente ao dos mestres portugueses, no cuidado posto na ela-
boração do projeto em antecedência a quaisquer trabalhos no estaleiro. Segundo ele, 
é o «archytector» quem dá «a ordem e as medidas do que se ha de fazer»; isto é, quem 
determina a correta distribuição e articulação das várias partes dos edifícios no terre-
no, dando-lhes forma, e quem fornece as suas exatas dimensões aos que constroem. 
Cabe-lhe assim o papel de cabeça geral da obra, não porque seja quem dirige os tra-
balhos de construção, mas (como se infere) na medida em que são os seus desenhos 
que ditam o que os demais agentes hão-de fazer. Bem entendido, a sumária informa-
ção de Mascarenhas não parece excluir a participação do «archytector» na supervi-
são dos trabalhos construtivos; muito pelo contrário, a expressão «pôr mão na obra» 
sugere referir-se à construção dos edifícios, evidenciando a participação do arquiteto 
na direção da obra — como era, de resto, prática corrente em Itália, isto apesar de 
a noção albertiana de arquiteto realçar a competência do desenho na atividade do 
Arquiteto ao ponto extremo de praticamente cingir a sua esfera de ação à conceção 
mental dos edifícios. Sem dúvida, e ainda assim, também o texto de Mascarenhas 
realça a supremacia do desenho: o «archytector» tem-no por principal instrumen-
to exploratório das formas no método de conceção dos edifícios, culminando este 
na elaboração das peças gráficas que representam, à escala, a obra tal como deverá 
ficar depois de pronta. As maquetas — os «modellos», ou «formas por homde se as 
obras fazem» — parecem completar a sua função, quer no processo de conceção do 
edifício, quer de comunicação da obra aos construtores. Exprimem, por conseguinte, 
igual rigor. Nas entrelinhas das palavras de Mascarenhas pode ler-se ainda a ideia 
de que a traça da obra se exigia bem mais rigorosa e detalhada em Itália do que era 
costume em Portugal, constituindo assim o garante de que o avanço dos trabalhos de 
construção se dava sem interferência das artes complementares. E a afirmação de que 
os «archytectores e engenheiros» italianos «nom poem mão na obra se nam dam a 
ordem e as medidas do que se ha de fazer aos que lavram» subentende uma ordem de 
procedimentos que assim, e por «a maneira de fabrycar de qua» ser «muy desvjado 
do della [de lá]», se afirma diferente da seguida pelos mestres portugueses na mesma 
época. Finalmente, fica a noção de que os construtores italianos, ao contrário dos 
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portugueses, sabiam «ler» os instrumentos visuais de controlo da obra produzidos 
pelo Arquiteto. Por esta razão se justificava a ida, para Portugal, de «hu carpimteiro 
e hu pedreiro dos que ja tem a experyemcia dos modellos e formas por homde se as 
obras fazem» — recomendação que sugere uma partição de tarefas diferente daquela 
que em Portugal seria usual, representando a tendência italiana da época: ao arqui-
teto caberia a realização dos desenhos que ditavam a obra; aos artífices, a sua estrita 
materialização. Com tudo isto, Mascarenhas dá-nos a conhecer um possível retrato 
do arquiteto conforme visto a partir de Portugal em finais da década de 30: o de agen-
te que carecia ainda de apresentação e cuja atividade, em grande parte desconhecida 
porque bastante diferente da do mestre-pedreiro português, assentava sobretudo na 
realização de desenhos de tal modo rigorosos que fixassem a forma geral e os deta-
lhes do edifício a levantar, isto em antecedência a quaisquer trabalhos de construção 
estritamente realizados por outros.

Cerca de quinze anos volvidos, também o humanista João de Barros haveria 
de descrever com minúcia os procedimentos próprios do archetector, isto em dois 
trechos literários de interesse para circunstanciar, em Portugal, os avanços no reco-
nhecimento da profissão em moldes modernos. No primeiro trecho, João de Barros 
faz um paralelismo entre o trabalho preparatório que o arquiteto tem de fazer antes 
de se dar curso à construção da obra e aquele que ele próprio fizera, enquanto autor, 
para escrever a sua história dos feitos dos Portugueses no Oriente. O passo em ques-
tão consta do prólogo do livro Décadas da Ásia — dirigido a D. João III e editado em 
1552, mas já na forja desde o tempo de D. Manuel — e diz o seguinte:

vendo eu a magestáde & grandeza da óbra, nam fuy tam atreuido que lógo como 
isto desejey pusesse mãos a ella: ante tomey por cautélla deste cometimento, vsar 
do módo que tem os archetectores. Os quáes primeiro que ponham mão na óbra a 
traçam & debuxam, & de sy apresentam estes diliniamentos de sua imaginaçam, 
ao senhor de cujo ha de ser o edifício29.

A metáfora, de sentidos amplos, uma vez mais afirma a primazia do desenho na 
prática do Arquiteto. Este instrumento é aqui apresentado nas suas diversas modali-
dades segundo uma ordem progressiva de rigor e detalhe da representação — «tra-
çado», «debuxo», «delineamentos» — e sua correlata vocação instrumental em fases 
distintas do processo de conceção da obra30. O termo «delineamentos» que Barros usa 
no texto parece tratar-se de uma tradução livre do termo latino lineamenta usado por 
Alberti (assunto a que dedica o Livro I do seu tratado) para referir-se aos desenhos 

29 BARROS, 1932.
30 Sobre os termos relativos ao desenho no âmbito da prática arquitetural da época, vd. OLIVEIRA, 2004. 
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preparatórios da execução da obra, cujo rigor representa o culminar do processo ex-
ploratório do objeto a construir31. Não há dúvida de que a nota sugere conhecimento 
livresco das práticas projetuais, não só por parte de Barros, mas também por parte 
do seu público leitor — e desde logo o seu insigne dedicatário, dadas as obrigatórias 
pontes de entendimento que cumpria ao prólogo fazer, enquanto género literário, na 
sua função retórica de preparação do «auditório».

Barros prossegue a elaboração da metáfora no prólogo da Segunda Década da 
Ásia, editado logo no ano a seguir, desta vez equiparando a confeção da sua obra à 
construção de um edifício pacientemente vigiada pelos «archetectóres»:

deste nósso edeficio de escriptura, em alguma maneira quissémos jmitar o módo 
que os archetectóres tem nos materiáes edeficios: os quáes sempre fundam sobre 
o firme da terra, enchendo aquelle lugar de alicéçes nam de pédras lauradas & 
limpas que deleitem à vista, mas duras, gráues, grandes, acompanhadas doutras 
ajnda que pequenas & meudas, pera que tudo fique maciço & a óbra que sobrellas 
vier em algum tempo por defecto de sua firmeza & lygamento nam póssa arru-
nhar. Assy nós fundamos este nósso sobre as pédras rusticas das cousas da Guiné32.

Observe-se que, ao meditar sobre as ações do archetector, Barros não lhe ex-
clui a tarefa da condução da obra em estaleiro, tal como advogava Vitrúvio. Muito 
pelo contrário, ao realçar o saber e competência do archetector nas matérias ligadas à 
construção, fazendo inclusive recair sobre ele o mérito quanto à solidez do edifício, 
Barros evidencia a proeminência do arquiteto na gestão da obra.

Importa neste ponto acrescentar que, à data de 1550, as práticas arquitetóni-
cas portuguesas eram, de certo modo, já solidárias nos métodos com o trabalho dos 
arquitetos italianos. A aprendizagem de tais métodos tinha sido feita entretanto em 
grande parte através dos livros e das gravuras, tal como parecem testemunhar as de-
zenas de tratados de Arquitetura, a maior parte deles provenientes de Itália, que ainda 
hoje se guardam em bibliotecas portuguesas apresentando marcas de uso. Aliás, se o 
início do reinado de D. Manuel I coincidira grosso modo com as primeiras edições dos 
tratados de Vitrúvio e Alberti (impressos respetivamente em 1485 e 1486), textos que 
expunham os fundamentos da disciplina, no reinado de D. João III multiplicaram-se 
as edições de Vitrúvio com gravuras que facilitariam a apreensão de certos conceitos 
mais difíceis de entender sem apoio visual. Além destes (tais como o «Vitrúvio» de 

31 A tradução rigorosa do termo é algo controversa (sv. Lineaments/lineamenta, in RYKWERT et al., 1988: 422-423), 
podendo ser interpretada como «a precise and complete specification of the form and appearance of the building, as 
conceived by the intellect, independently and in advance of the work of construction (structura)» (INGOLD, 2013: 
150).
32 BARROS, 1974: 2.
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Cesare Cesariano, publicado em Como em 1521), outros tratados modernos origi-
nais, de mais fácil leitura que os latinos e amplamente ilustrados com gravuras, foram 
dados aos prelos. É o caso dos livros de Sebastiano Serlio (1537, 1540, 1545, 1551) e 
do manual Medidas del Romano de Diego de Sagredo (de 1526, com reedição aumen-
tada e novas tiragens em Lisboa, em 1540 e 1541) — todos de grande e duradouro 
sucesso em Portugal —, que, no seu conjunto, além de divulgarem as mais notáveis 
antiguidades romanas, explicavam como aplicar o sistema arquitetural clássico a no-
vos edifícios. Estimulando o gosto e, com ele, a cópia das fórmulas antigas em novas 
invenções «ao modo de Itália», estes tratados ajudaram ao progressivo abandono das 
formas goticizantes do chamado estilo «Manuelino» que ainda continuaram a impor-
-se com apelo estético um pouco por todo o país nas primeiras décadas do reinado 
de D. João III. Por outras palavras, se os primeiros tratados impressos terão ajudado 
os leitores portugueses a aprender que coisa era o architectus vitruviano ou a sua 
versão moderna e erudita proposta por Alberti, os da geração seguinte de autores 
mostraram-lhes como fazer arquitetura ao «modo de Itália», em todos os seus deta-
lhes formais e técnicos. E como é largamente reconhecido, isto exigiu um progressivo 
apuro do método de trabalho do «arquiteto» português à semelhança do dos pares 
italianos33.

Por todos estes sinais — carta de Mascarenhas e prólogos de Barros incluídos — 
é de crer, portanto, que pelo menos no ambiente culto da corte portuguesa, o termo 
«arquiteto» (fosse nas suas variantes mais arcaicas ou modernas como «archytector» 
e «archetector», entre outras), se tenha fixado com um sentido aproximado ao dos 
dias de hoje até aos inícios da década de 50. Isto é: que em torno dessa data, senão 
mesmo antes, tenha passado a designar um agente capaz de idealizar e realizar as tra-
ças de infraestruturas e edifícios mediante o domínio do desenho, responsável ainda 
por aconselhar, de modo competente, as suas várias fases de construção — isto num 
processo integral que implicava acompanhar o edifício desde a fase de nascimento 
da sua forma a partir da ideia, até à última verificação da sua materialização final, 
realizada por contributo de outros artistas.

33 Note-se que esta aprendizagem não se fez somente com base livresca, de forma autodidata (como nos casos de 
Diogo de Castilho, Miguel de Arruda, etc.). Até à data em que João de Barros publica os seus prólogos, muitos 
foram os artistas educados em estaleiros renascentistas, sobretudo escultores e lavrantes franceses, espanhóis ou 
lombardos, muitos deles anónimos canteiros e lavrantes — mas também entalhadores, marceneiros e miniaturistas 
flamengos —, que divulgaram a decoração próprias das ordens clássicas nas maiores fábricas portuguesas. Alguns 
mestres portugueses haviam já inclusive assimilado as formas clássicas e correlatos métodos de trabalho, ou a partir 
de arquitetos estrangeiros ativos em Portugal (como Francesco de Cremona, Nicolau de Chanterene, João de Ruão, 
Benedetto da Ravenna,…), ou pelo contato, em Itália, com os artistas locais (Francisco de Holanda, Duarte Coelho, 
Gonçalo Baião, etc.).
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3. Que funções na fábrica? Problemáticas e parado-
xos à luz da titularidade oficial

Dir-se-ia, pois, que nos quinze anos que medeiam os textos de Mascarenhas e 
Barros, muita coisa terá mudado nos meios da profissão em Portugal. No entanto, 
nem por isso o termo «arquiteto» se tornou corrente como se disse já, nem — facto 
que mais importa notar — foi alguma vez aplicado como título oficial até à terceira 
década do século XVII. Aliás, na fórmula tardia da nomeação de Manuel do Couto 
que também já aqui se referiu — «arquitecto, do officio de mestre das obras» —, 
os termos empregues no documento são bastante ambíguos e, quanto a nós, intri-
gantes o suficiente para instigarem a maior aprofundamento do seu significado. Por 
um lado, parecem denunciar aquele apego às fórmulas tradicionais da linguagem 
corrente que já aqui se aventou, comparecendo o termo «arquiteto» como que para 
atualizar, quase à força, a expressão de herança tardo-medieval «mestre das obras». 
Por outro lado, e pelo facto de a expressão «do officio de mestre das obras» estar a 
qualificar o título de «Arquiteto», os mesmos termos sugerem que essa distinção 
seria necessária, porquanto discriminatória de um qualquer outro tipo de prática 
deste agente, ali omisso à letra, mas que seria sem dúvida corrente. Seja como for, 
tal hesitação terminológica provavelmente traduz uma decisão crítica de décadas. E 
esta, por sua vez, parece justificar-se neste documento tardio com base em funções 
atribuídas ao arquiteto.

Importa então começar por notar que a titularidade de «mestre de pedraria» 
— a preferida nos documentos oficiais portugueses —, justamente por testemunhar 
a manutenção de um uso vocabular que vinha de trás, sugere também que a atuação 
deste especialista se tenha dado, pelo menos durante um certo tempo de transição 
dos métodos de trabalho, em continuidade com a da figura tradicionalmente coloca-
da à cabeça do estaleiro de construção: o «mestre» da fábrica medieval. Por definição, 
isto pressupõe que recaísse sobre ele a responsabilidade integral na concretização da 
obra, desde o riscar da traça à contratação dos operários e à supervisão dos traba-
lhos durante as suas várias fases. Isto representaria aproximadamente, viu-se já, o 
leque das funções atribuídas ao architectus por Vitrúvio na Antiguidade (ainda que 
não totalmente por Alberti, no Renascimento) no que tange ao ramo da Edificação. 
Olhando à documentação conhecida, o âmbito das funções atribuídas aos «mestres 
de pedraria» do século XVI não parece apresentar exceções a esta regra geral, pelo 
menos até cerca de meados da centúria34. Até lá, coincide ainda com o observado nos 
territórios da vizinha Espanha, e até da França, onde idênticas persistências nas fun-
ções do mestre de pedraria medieval se verificaram na atuação dos mestres à frente 
de grandes fábricas no período de transição para a modernidade. 

34  RUÃO, 2006: 94-97.
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Nos registos documentais espanhóis do terceiro quartel do século XVI, po-
rém, sucede algo que alerta para certas exceções que talvez se possam ter estendido 
também a Portugal — o que falta questionar — dados os intensos laços artísticos e 
culturais que uniam os dois países ibéricos. Ali se observa que, apesar de o título 
de «mestre de pedraria» (ou «de obras») não diferir das incumbências tradicionais, 
independia do tipo de atuação deste agente no quadro da obra, o qual podia variar 
caso a caso. Isto é: nuns casos o mestre seria o responsável pelo debuxo, noutros sim-
plesmente pelos trabalhos de construção, sendo múltiplas as demais combinações de 
ocupação possíveis35. O facto tem levado a pensar que, no intuito de rentabilizar me-
lhor os recursos humanos disponíveis em cada estaleiro, se jogaria com as variadas 
competências do «mestre de pedraria» conforme a circunstância da obra. Por sua vez, 
isto significa também que poderiam ocorrer várias mesclas das funções do «mestre 
de pedraria» no suceder dos variados momentos da empresa. Naturalmente, o facto 
teria como contrapartida a flutuação do lugar ocupado pelo mestre na hierarquia 
do estaleiro, em geral considerado como o pináculo da organização hierárquica das 
fábricas medievais. 

Com grave penalização, a nosso ver, para se esclarecer a atuação destes «mes-
tres», possibilidade semelhante não vem sendo interrogada no panorama português. 
Note-se, por exemplo, o papel que nomeia Diogo de Arruda como mestre das obras 
da Comarca do Alentejo em 1521, onde se declara o que o mesmo deve fazer nessa 
qualidade:

servir, prouer e ver as obras que se na dita comarca fizerem cada vez que o man-
darmos e assy de emleger, debuxar e ordenar quaesquer cousas que mandarmos 
fazer de nouo e asy recebelas mesmo depois de feitas e examinadas e velas se uam 
na perfeiçam que deuem dir36.

O sortido de funções que é atribuído a Diogo de Arruda cobre, de facto, todas as 
do mestre de pedraria medieval37. O «prouer» (do Lat. providere) parece referir-se gene-
ricamente ao «abastecer; fornecer; munir» a obra com o necessário, desde os materiais 
aos meios humanos; mas também a «nomear», «dotar» ou «dispor»; isto é, a designar 
alguém para um trabalho gerindo atributos ou aptidões. Enfim, sugere ainda autonomia 
para «tomar providências» no que for necessário. O «servir» e o «ver» parecem significar 
as funções de assistir à obra nas suas inúmeras necessidades materiais e humanas, verifi-
cando periodicamente se a mesma evolui de acordo com as traças em acompanhamento 

35 Vd. supra, nota 17.
36 VITERBO, 1899: I, 50-51.
37 Diogo de Arruda foi simultaneamente eleito «medidor de obras do reino», fossem elas «muros, igrejas e mosteiros», 
o que contribui para alimentar a suposição com que avançamos a seguir, no texto.
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dos trabalhos de construção. As outras funções, porque bastante claras, dispensam ex-
plicação. No seu conjunto, todas elas coincidem, de facto, com o multifacetado trabalho 
do mestre no topo da orgânica complexa da fábrica medieval. E também coincidem 
com as do moderno arquiteto no que toca ao ramo da edificatio, ainda que a gestão dos 
meios materiais, e sobretudo dos humanos, não seja atributo significativo do architectus 
para Vitrúvio. Observe-se, porém, que nada naquele documento impedia que o «seruir» 
do mestre Diogo de Arruda abarcasse várias fábricas régias em simultâneo, algumas 
certamente distantes entre si, retirando-lhe isto a exclusividade no desempenho de todas 
as funções numa mesma obra. Nem obstava, consequentemente, a que as suas funções 
fossem aqui e além empregues de modo avulso consoante as necessidades prementes de 
cada fábrica, sem a obrigatoriedade de para elas contribuir com a realização do «debu-
xo». Ao mesmo tempo, tampouco obrigava (ainda que também não impedisse…) a que 
o «mestre» se envolvesse, em cada caso, no processo integral que define o modo de ope-
rar, quer do mestre de pedraria tardo-medieval, quer do architectus vitruviano, o qual 
implicava acompanhar o edifício desde a fase de nascimento da sua forma a partir da 
ideia, até à sua materialização final, passando pela incontornável realização do projeto.

Ora, isto impõe uma observação inevitável: se retirarmos do leque de competên-
cias do Arquiteto a realização dos desenhos para uma qualquer obra que de seguida de-
veria acompanhar — elementos esses fundamentais para definir a profissão em moldes 
vitruviano-albertianos, um conceito de que, vimos já, haveria consciência na corte em 
meados do século, senão mesmo antes — o que sobraria das suas funções nessa mesma 
obra que não pudesse confundir-se com as atribuídas ao mestre-de-obras por tradição? 
Qual a diferença, de facto, entre aquele agente e o «mestre» que assegurava, em perma-
nência e continuidade, que a máquina humana e técnica de cada fábrica funcionasse, 
bem oleada, garantindo-lhe as perfeitas condições materiais desde a abertura dos alicer-
ces aos últimos retoques dos acabamentos finais? E — pior! — o que dizer dessa diferen-
ça tendo em conta que também este «mestre», em muitas ocasiões, poderia ser o autor 
do desenho das obras que tinha a seu cargo? Não se afigurando diferença substancial, 
não seria nesse caso mais adequado manter, a todas as figuras no topo da hierarquia da 
fábrica, o título de «mestre das obras» — isto na relutância de convencionar denominá-
-los, também a todos, «arquitetos» no sentido vitruviano-albertiano do termo? Segundo 
a fórmula da contratação de Diogo de Arruda acima apresentada nada disto é claro. Mas 
poderá ser altamente significativo que tais condições e responsabilidades expressas no 
documento citado se tenham mantido inalteradas a par do título profissional concedido 
nos decénios seguintes, tal como se prova pela repetição da mesma fórmula na contrata-
ção de Francisco de Arruda, em 1531, e ainda na de Diogo de Torralva, em 1548, sempre 
na qualidade de «mestre»38.

38 RUÃO, 2006: 110.

Book_CITCEM.indb   340 2/1/19   10:08 AM



341

Arquitecto, do Officio de Mestre das Obras». A introdução do título de Arquiteto em Portugal

Já no texto tardio da titulação de Mateus do Couto parece fazer-se certa distinção 
quanto às suas efetivas competências enquanto arquiteto, face às do tradicional «mestre 
das obras». Não sabemos se algo terá mudado entretanto no leque dessas competências, 
ou se a fórmula utilizada apenas representa uma modernização terminológica dos do-
cumentos oficiais. O que é certo, é que a fórmula utilizada contribui para o debate com 
novas questões que, por seu lado, abrem possibilidades de resposta às demais já equa-
cionadas: significaria que a este «arquiteto», porquanto apenas «do officio de mestre das 
obras», se retirava a responsabilidade de fazer o desenho do projeto? Ou seria precisa-
mente o contrário, isto é, que ao arquiteto fazendo uso do desenho como seu principal 
instrumento de trabalho se adicionava o leque das competências técnicas e de gestão da 
obra que caracterizavam o tradicional labor do «mestre das obras» régias? As questões 
mostram a necessidade de analisar este e outros casos com rigor e detalhe.

A aparente indiferenciação do título de «mestre de pedraria» ou «de obras» 
quanto às suas efetivas funções, tal como acontece no arquivo administrativo da es-
magadora maioria das fábricas portuguesas quinhentistas, contribui para interpre-
tações equívocas acerca do papel que estes mestres terão efetivamente desempenha-
do no quadro de obra em cada caso e ocasião, obscurecendo o que a sua atividade 
pudesse ter de diferente, ou de comum, com a do arquiteto no moderno sentido do 
termo. Olhando, por exemplo, à documentação há muito coligida sobre as catedrais 
de Miranda do Douro, Portalegre e Leiria (fundadas respetivamente em 1552, 1556 
e 1559), todas da iniciativa de D. João III e construídas segundo projeto muito seme-
lhante, de nenhuma delas se tem segurança acerca de quem tenha sido o arquiteto 
das suas traças. A documentação mostra, porém, que à semelhança do que acontecia 
em Espanha pela mesma época, nelas pontificava mais do que um «mestre pedreiro». 
Os registos escritos mostram que, geralmente, um dos mestres fazia correr a obra em 
diálogo com os oficiais, aparentemente acompanhando a sua construção do princípio 
ao fim; e que o outro, apenas comparecendo no local da obra em certas ocasiões, fun-
cionava como mediador entre o rei e aquela cabeça gestora do estaleiro39. As funções 
desempenhadas por este segundo mestre são mais diversificadas e, por conseguinte, 
mais difíceis de caracterizar segundo a documentação: é ele quem apresenta as traças 
aos vários agentes da obra, ora ao monarca, ora ao bispo nomeado para a respetiva 
diocese, ora ainda ao mestre responsável pelos trabalhos de construção. É com ele 
que todas estas figuras discutem, à vez ou em coletivo, as alterações a fazer ao proje-
to, e ao qual, por vezes, são pedidas correções às traças depois de sopesadas críticas 
e sugestões dos vários intervenientes. É igualmente este mestre quem dá conta ao rei 
dos resultados das vistorias efetuadas ao estaleiro.

39 A respeito de uma possível orientação bicéfala da fábrica de Miranda do Douro, vd. as interrogações bem posicio-
nadas por Luís Alexandre Rodrigues (RODRIGUES, 2001: 112-119).
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Quando se considera a questão da autoria do risco, esta partição das tarefas 
torna-se ainda mais escorregadia, pois a autoria do debuxo — ao que tudo faz crer 
devida a estes segundos agentes — na verdade nunca é confirmada em nenhum dos 
mestres. Além do mais, a qualquer dos nomes que a documentação refere seria pos-
sível atuar, por reputação e provas dadas, quer enquanto autor das traças para a obra, 
quer enquanto gestor do processo de construção. Na obra de Miranda do Douro, por 
exemplo, tanto Miguel de Arruda (à data já um arquiteto notável somando respon-
sabilidades na fábrica do Mosteiro da Batalha e na fortificação ultramarina), quanto 
Gonçalo de Torralva (este um anónimo irmão de Diogo de Torralva, que parece ter 
servido também como canteiro ou escultor em outras obras em Tomar e na Guarda) 
se insinuam como possíveis autores da traça40, ainda que Francisco Velasquez (que 
em 1572 seria contratado para realizar o risco do novo Mosteiro de Grijó, em Vila 
Nova de Gaia) tenha sido encarregue de levar a obra a cabo41. Quanto à catedral de 
Leiria, a conceção da obra e a direção do estaleiro parecem ter sido ambas concedidas 
a mestre Afonso Álvares segundo a documentação, mas é possível que a traça possa 
ser do célebre Miguel de Arruda (que a documentação não menciona, mas que era 
sogro de Afonso Álvares), e que a Afonso Álvares apenas tenha cabido a direção da 
obra. Por fim, quanto à Sé Catedral de Portalegre, ainda que o seu projeto também 
ande atribuído a Afonso Álvares por apenas este nome constar da documentação, o 
caso de Leiria permite levantar a suspeita de que apenas a tenha construído, neste 
caso ignorando-se de todo quem possa ter assinado o desenho da nova Sé, suspeitan-
do-se de que possa igualmente dever-se a Miguel de Arruda42. As catedrais joaninas 
constituem, deste modo, um significativo exemplo de arquiteturas à espera de pater-
nidade que a documentação escrita teima em não conceder. Seja como for, e como 
evidenciam os mesmos papéis de arquivo, há que ter atenção ainda, quer à proemi-
nência dos mestres que presidem localmente à obra (não raro sugerindo mudanças 
de vulto nas traças); quer à tenaz crítica dos vários donos da obra (estes interferindo 
de modo incisivo no seu desenho); quer ainda, e sobretudo, ao forte dirigismo do 
próprio rei no acompanhamento de todo o processo de projeto e posteriores traba-
lhos de construção. Tudo isto parece deixar aos «mestres» do segundo tipo, àqueles 
que trabalham fora do estaleiro de construção — mediadores e riscadores, sem dú-
vida, mas questionáveis autores das traças — uma estreita margem de manobra na 
eventual conceção das mesmas enquanto «arquitetos». Torna-se inclusive forçoso ad-
mitir a hipótese de que, em certas ocasiões, tais agentes se tenham limitado a traduzir 
os desígnios de outros (do rei, dos bispos eleitos para as dioceses,…) fazendo uso da 

40 RODRIGUES, 2001: 112-115, 131-132, 138; VITERBO, 1899: III, 143.
41 RODRIGUES, 2001: 149-153.
42 MOREIRA, 1995a: 356-358.
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sua competência do desenho e dos seus saberes na arte da construção, mas sem usar 
do potencial criativo, individual e idiossincrático que, cada vez mais, era consignado 
ao architetto italiano da mesma época, na transição do Renascimento para o Manei-
rismo, mas que em Portugal parece não ter constituído uma realidade. E isto, como se 
depreende, enfraquece a ideia da titulação oficial dos «mestres» portugueses enquan-
to verdadeiros e completos arquitetos à luz do conceito vitruviano-albertiano atrás 
exposto. De resto, exemplos portugueses como estes das obras das catedrais mostram 
que as atuações do «mestre de obras» (ou «mestre de pedraria», ou ainda «mestre 
pedreiro») — titularidades que vêm amiúde sendo consideradas equivalentes pela 
investigação, mesmo a mais recente (mas que, julgo, seria de igual modo conveniente 
estudá-las melhor quanto às suas funções dada a sua diferente evolução semântica) 
— sejam afinal bem diferentes de obra para obra e, com isso, menos coincidentes do 
que complementares em cada caso. Na verdade, é sobretudo o facto de a investiga-
ção corrente estimar com indiferença as funções inerentes ao «mestre pedreiro» e ao 
«arquiteto» que parece estar a iludir a verdadeira repartição de tarefas entre cada um 
destes agentes no quadro de obra, e, por conseguinte, a dificultar o entendimento dos 
processos de introdução da figura do Arquiteto nas práticas modernas portuguesas.

Naturalmente, num tempo em que as fórmulas arquitetónicas e os métodos de 
trabalho concomitantes estavam em profunda mutação, também a definição de «ar-
quiteto», situada na base de qualquer discussão teórica mas interpretada de muitas 
maneiras pela pena de variados autores — chocaria com as práticas há muito institu-
ídas, gerando com isso confusão, incerteza e desconfiança43. Uma solução que revela 
este tipo de dúvidas e que justamente parece ter por detrás dela o ensaio de um de-
terminado conceito de «arquiteto» no quadro ibérico, parece ser a que se encontrou 
para a repartição de funções entre mestres na grande fábrica da igreja de Salvador 
de Úbeda, em Jaén. Num documento lavrado em 1536 pelo arquiteto espanhol Die-
go de Siloé (c.1495-1563) — justamente um «italianizado», como já atrás se referiu 
— distinguem-se bem as competências do «maestro arquyteto» — que este artista 
toma para si próprio, enquanto o que faz as traças e visita a obra de vez em quando, 
ordenando-a — e as do «maestro o maestros que de la obra tuvieren cargo» – isto é, 
o(s) responsável(eis) pela contratação da obra e o andamento dos trabalhos44. A pri-
mazia do arquiteto na hierarquia da fábrica — segundo uma divisão de tarefas cuja 
clareza Fernando Marías explica pela estada italiana de Siloé, terminada em 1519 — é 
muito clara: 

43 Testemunhos documentais revelam certa instabilidade nos desempenhos do comitente e dos artistas participantes 
em obras do século XVI também na vizinha Espanha, suspeitando-se que se tenha temporariamente gerado alguma 
confusão de papéis em período de modelação de atuações (GARCIA MORA, 1991: 38-39).
44 MARÍAS, 1991: 248.
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digo queste tal a de dar debuxadas e traçados todos los moldes asy de colunas e 
puertas e ventanas, de lo que no a de faltar cosa alguna de lo quel asi dexare tra-
çado, e que, no lo haziendo asy, cada y quando que venga a vesytar la dicha obra 
pueda hazer quytar e desbaratar et derribar todo lo que tal no fuere conforme a 
sus moldes e traças que para ello diere e dexare dadas […]45.

Perante o cenário da repartição de competências estabelecido por Siloé, e em 
que, de facto, os desenhos feitos pelo «maestro arquyteto» são ressaltados enquanto 
instrumentos soberanos que presidem ao que se há-de fazer em cada obra, má coisa 
seria tomar a titularidade de «mestre-pedreiro» por equivalente da de «arquiteto», 
quer no cenário das práticas, quer à luz da própria teoria da Arquitetura. Tudo sugere 
a forte a possibilidade de que, pelo menos em certos casos de maior envergadura, 
tenha havido por vezes uma duplicação (ou mesmo triplicação…) das figuras à cabe-
ça da obra, ainda que só uma delas — indefinida pela titularidade do ponto de vista 
documental — fosse a principal (e digo principal, porque talvez não fosse a única…) 
responsável pelo debuxo. Não terá sido este esquema o preconizado na organização 
das fábricas portuguesas das novas catedrais joaninas? A documentação conhecida 
permite essa possibilidade, ainda que com ressalvas. Mais; não será indício de uma 
prática continuada deste tipo de partição das tarefas entre mestres, já com tradição 
de sucessos, aquilo que a ambiguidade dos termos de nomeação de Mateus do Couto 
enquanto «Arquitecto, do officio de mestre das obras» poderá querer traduzir? Aqui 
ficam questões e hipóteses que, julgo, a investigação sobre o tema deveria tratar no 
futuro. 

Chamaríamos ainda a atenção para a possível existência de uma outra figura, 
igualmente anónima quanto à titularidade, e que, à semelhança do quadro espanhol, 
parece emergir à transparência na documentação portuguesa da primeira metade 
de Quinhentos. Também ela colocada na posição medianeira entre o rei e o mestre 
responsável pelo andamento dos trabalhos de construção, talvez venha sendo con-
fundida com o «arquiteto» em certas ocasiões na sua atividade de elaboração das 
traças, isto ainda que, pelo menos no caso espanhol, pareça colaborar nelas apenas 
desempenhando a função a que os espanhóis do tempo de Filipe II haveriam de atri-
buir o título de «tracista»46 — com isto denominando um agente cuja única responsa-
bilidade seria executar a parte técnica, gestual e manual, das traças que o arquiteto da 
obra determinava fazer, afinando-as segundo as várias emendas, aditamentos e pro-

45 Apud MARÍAS, 1991: 248. 
46 MARÍAS, 1991: 248. No abundante acervo documental relativo à fábrica do mosteiro de S. Lorenzo del Escorial 
detetam-se centenas ds desenhos e apontamentos trocados entre Filipe II e os arquitetos e tracistas ao seu serviço 
(KUBLER, 1985).
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gressiva pormenorização47. A discussão sobre a distribuição do trabalho nas grandes 
fábricas portuguesas promete desdobrar-se ainda em outros níveis de complexidade: 
note-se, uma vez mais nos referidos exemplos das catedrais, que o agente que visita a 
obra na qualidade de interlocutor entre o rei, o dono da obra e o estaleiro parece ain-
da confundir-se por vezes, dada a sua função medianeira, com um mero funcionário 
administrativo, ainda que altamente especializado — talvez como o amo Bartolomeu 
de Paiva, importante figura-chave de múltiplas obras joaninas, cuja atuação carece de 
estudo aprofundado. Por estas e outras pontas soltas em que a investigação sobre a 
profissão de Arquiteto ainda não pegou, pode-se adivinhar a envergadura e o alcance 
do tema para a História da Arquitetura portuguesa do Renascimento.

Notas finais 
No presente texto observou-se sumariamente como a partição de tarefas no topo 

da hierarquia de algumas das maiores fábricas portuguesas não foi feita de modo rí-
gido ao longo do século XVI, modelando-se caso a caso consoante a obra, e muitas 
vezes confundindo-se os papéis de vários tipos de agentes na figura do «mestre das 
obras». Em caso algum, porém, qualquer um destes «mestres» receberá a titulação 
oficial de «arquiteto» no sentido moderno do termo ao longo de todo o século XVI. 
Juntos, estes factos sugerem que a relutância portuguesa na adoção de tal título possa 
ter tido fundamento crítico, eventualmente baseado na observação da realidade prá-
tica do ofício e suas exigências de otimização dos recursos humanos.

Notou-se aqui também que as possíveis mesclas de competências atribuída 
ao «mestre das obras» por herança tardo-medieval por vezes conflituariam com as 
do moderno «arquiteto», dado que, ao contrário das outras, estas últimas estavam 
firmemente assentes na autoria do desenho como atributo fundamental do título 
profissional correspondente — isto quer nas práticas italianas de onde provinham 
(conhecidas de D. João III através de D. Pedro de Mascarenhas), quer na teoria cor-
rente (divulgada entre os humanistas da corte, de que é exemplo João de Barros). 
O facto augura, por conseguinte, ter-se constituído como argumento principal em 
desfavor da titularidade oficial de «Arquiteto». Por sua vez, esta hipótese abre espaço 
a que se possa suspeitar de uma posição profundamente crítica face ao uso corrente, 
e talvez até certo ponto indiscriminado, de tal título em Itália, vulgarizado depois 
também em países vizinhos como a Espanha ou a França desde as décadas de 50-

47 Uma figura deste tipo parece detetar-se na documentação relativa à catedral de Miranda do Douro, sendo em 
vários momentos responsável por alterar as traças. Outros exemplos poderiam multiplicar-se: por exemplo, em carta 
de Fr. Brás de Barros ao Prior do Mosteiro de Santa Cruz (1542): «vos mãdo hu debuxo do moEstro nouo / dizey 
ao Jrmaõ dõ aº q por Elle faça poEr Em o / outro q ha de hir para Elrey .n.s. as officinas da Infer/maria todas. cõ os 
nomes logo declarados […] & o outro q fezer dõ clemete mãday logo ao prior de sã/Vte cõ a carta q vay parª Elrey» 
(BRANDÃO, 1937: 54).
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60 de Quinhentos. Para se apurar a pertinência destas hipóteses na historiografia 
da Arte portuguesa faz falta apreciar os vários conceitos de «Arquiteto» veiculados 
pelos tratados de Arquitetura correntes nos círculos da corte, isto no sentido de lhes 
apurar melhor os desvios face à realidade prática dos mesteres portugueses por parte 
dos seus quase-homólogos em funções: os «mestres das obras». Este último assunto 
corresponderá à futura Parte II do presente estudo.
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